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AO PUBLICO

o enthusiasmo e viva satisfacão que dispertou-nos
a leitura do brilhante discurso do Exm. Sr. ministro
da justiç{J., conselheiro Jo é Martiniano de Alencar, pro­
nunciado na es ão da ceffiara temporaria do dia 9
de agosto do corrente anno. por occasião da discussão á
resposta a falia do throno, resolveu-nos publicar em
folheto e a peça de verdadeira eloquencia oratoria,
commemorativa de uma época nos annaes parlamenta­
res do Era iI.

O Exm. Sr. conselheiro José de Alencar conhe­
cido como uma das mais robustas intelligencia e il­
lu tração pouco vulgar tem dado inequivocas provas
de seus elevados merecimentos.

Já como jurisconsulto e politico, já como litterato
publicista, o seu nome e a reputação de q.ue gosa, são

os melhore tropheos de sua merecida glorIa.
Os triumphos, porém, alcançados na tribuna par­

lamentar elevão-no á altura dos primeiros estadistas:
honra pois a este ill1ustre brasileiro.

Rio de Janeiro 1° de setembro de 1869.

***



CAMARA DOS DEPUTADOS

DISCUSSÃO DO VOTO DE GRAÇAS

@ §I'. ai. de .tUeneall' (min-isl1'o cl(G iusliçn) : - Não
entraria neste debato, Sr. presidente, se uma tircomstal1ciR
pspecial nào me impuzesse o dever. -

A situação conser-vadora, inaugurada DO dia 16 de julho
dO)lnnO passado, tem sil10 accusadll, tem sido at<lcada por
tol1os os modos e sobre todos os pontos; l)(lrém o alvo dus
mais vivos ataques é sem duvida a pretendida compressão da
1\ utoridade.

Esta imputaçào pesa principalmente sobre mim. O mi­
nistro dll justiça, chefe, como diz o legislador, e I;entro da
administração policial do imperio, encarl'egadu do pessoal da
magistratura, elemento capital de ordem. e moralidade; o
ministro da Justiça, dispondo da forçl\ publica, de que faz
parte muito importante a gunl'da l13cional. é sem duvida,
senhores, o primeiro responsavel pela boa e fiel execução das
leis.

Se, pois, estivesse provado que houve DO pniz llma renc­
ção, essa reacçào espantosa de quefallão os libel'éles, eqoe não
passa de um pesadelo da mú digestão do lauto bnuquete de
seis annos de poder; se estivesse provado que houve tal reac­
ção, eu seria o réo autor de tão grave attentado contra as
liberdades puhlicas.

E' esta 11 circumst:mcia especill! a que alludi, é este o
dever que me traz neste momento á tribuna: venho defender
o gabinete de 16 de julho da pecha de I'eactor.

Aproveitarei, porém, o ensejo, Sr. pl'esidente, parn con­
siderar 11 ql1e~lào, 11 grande questão politica da actualidade,
sob um ponto ele vista mais la~o, mais geral. .

No seu afao de I'ecouquistnr o poder', os 110SS0S advers~­

no:> investem contr'/l a situnçào /lctual por todas as faces.



Pl'imeiramente a atacào em sua origem. Asituação, dizem
os liberaes, é illegitima; fui um golpe de estado, foi a illau­
guração do absolutismo.

Em segundo lugar, a atacão em sua marcba, em seu pro­
gresso. e desenV'Olvimento. A situação, no entender de nossos
adversa rios, tem sido uma serie de tropelias e violencias;
uma reacção, uma dictadura.

Finalmente, senhores. atacão a situacão até nas suas
consequencias. Ameação-nos com o celebre" mote-9'e(01'ma
ou ?'evolução,~dilemma que elles apresentão ao paiz, e no
qual o bom senso do paiz responde: « Regenerai-vos, ~e não
quereis a extincção de vosso pa 1tido. » (Apoia elos; muito
bem.)

Desejo, Sr. presidente, apreciar a'questão por estas diver­
sas faces. Creio que em algumas considel'élções que vou apre­
sentar a esta augusttt camara, não farei mnis do que traduzir
seus sentimentos, suas convicções, que estou persuadido,
senhores, são os sentimentos e a cOllyicção de todo o paiz.

A historia fará justiça ao partido eonservarlor, quando
descrever os fastos da crise a mais difilcil por que já passou
o paiz desde sua emancipação j a bistnr-ia dirá que eSS(l crise
só podia ser venciria pelo patriotismo dI:! um partido forte,
vigoroso e sustentado pela opinião nacional.

O merecimento do gabinete de 16 ele julho foi o de ter
tido coragem parà confiar nas energias vivaces da idéa coo­
cervailol'ü no momento em que tudo parecia sossobrar (apoia­
elos),. o merecimento deste gabinete, senbores, foi o de crur
no civismo brasileiro, no patriotismo de seu partido. (/J!Juitos
aZJOicbdos. )

Mas, senhores, vós que utravessastes aquelll3s tempos que
precedêrão no dia 16 de julho de 1868, nquelles tempos de
tantos desfallecimentos, sabeis que era entào uma cousa di­
illcil, crêr; seri:l preciso subir muito alto, até á Pr'ovidencia,
que protege o Brasil, 011 cavai' muito, lité ás profnndezas do
coração brasileiro, para achar ahi viva, embora latente, a fé
p61itiea. (Muito bem.)

Esta situação nasceu de um esforço energico do pártido
conservador; todos concorrêrão para e]]a, todos, senhores,
desde o modesto escriptol' da mais remota provincia, que
cumpria nohremenre seu ulwer, lutando sem upscanso, até
essa mamOI'IHel opposição do senado, que, pela suu altilude
grave e digna, preservou as tradições do partido conservador
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e o fogo sagrado da liberdade constitucional do Bra5il. (11roia­
dos; muito bem, mui.lo bem.)

Esta situação firmou-se pela força de que a revestiu a
dedicação de um grande partirlo; firmou-se pel::! coadjuvação
que lhe prestárão cidadãos eminentes, brasileiros iUustres,
qHe, sacrilicanrlo os mais legitimos interesses, abandODllndo
uma posição commoda e vantajosa, nã.o hesitárão em parti­
luar com o gabinete de 16 de julho a responsabilidade do
poder.

Nomeados presidentes, ess~s cidadãos sabião que lá
estava em cada provincia I elevado para elles, para sua repu­
tação, e até para suas familias, um calvaria.

O supplicio da cruz, Sr. presidente. o supplicio da cruz
não se havia de repelir no Brasil no anno de 1868, em uma
obscurn localidade, n~ parochia de S. Miguel em Alagôas; não,
senhores. Este supplicio, suppliclo moral muito mais cruel
do qu'e a tortura physir.a, devia reproduzir-se em cada pro­
vincill para ciàadãos sempre r~speitados por seus serviços e
merecimentos. (Apoiaclos; 'lnlb~to bem.)

Entretanto, senhores, nenhum destes cidadãos hesitou;
todos elles marcbárão promptamente para o posto do perigo.
Vós os tendes visto de volta de sua ardua missão, aqui e no
senado, mostrarem as injurias, os doestos, as calumnias de
que farão victimas. (Apoiados.)

Eu creio, Sr. presidente, que esses honrados brasileiros
podem patentear estes golpes da opposi~.ão com o mesmo sen­
timento de nobre orgulho com que o sold3do que volta
LIa Paraguay mostra suas gloriosas cicatrizes. (Apoiados;
muito bem.) Todos soffrêrào por uma cansa nobre, todos com­
batêrão pela nação.

Senhores, uma prova do enthusinsmo com que foi io~u­

gurada esta situação, da exuberancin de força que ella tirou
das dedicações de seus amigos, deu na ultima sessào o nob~e

deputado por Minas, que neste momento não vejo na casa.
Este iIlustre representnote, advogado distincto um ta­

lento dos mnis apreciados, durllnte vinte annos se manteve
estranho á politica, na qual eUe poderia ter reclamado
pelo direito de seus merecimentos uma posição superior;
notnvois estaDistas, alguns dos quaes nós pranteamos lhe
Ilcel1nvão com n consideração que o esperava na po1ilicn;
mas elle recusál'a. Slltisfazia-se com os louros de sua nobre
profissão, 'om os lourus de sua 'carreira lilteraria, d ssa car­
reira, senhores, da qual eu coufesso que tenho saudade
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porque a ella devo as mais viv(ls satisfações e alguns dos
momentos mais felizes da minha vida.

Sirva isto de resposta áquelles que ás vezes pretendem
ferir-me, lançando-me como remoque a lembrança de meus
trabalhos litterarios.

O SR. PEREmA DA SILVA: -E' o maior elogio que lhe
paLIem fazer. (Apoiado·~1

O SR. lIrIN1STRO DA J STlÇA: - Nào tenho grandes titulos,
mas de todos aquelles que possa um dia merecer, nenhum
prezarei mais do que o de escriptor... (Apoiados.)

O SR. PEREIRA DA SILVA: - E tem toda a razào.
SR. 1\11X1STRO DA JUSTIÇA: - •.. porque, senhores, este

titulo eu o adquiri por meu trabalho. [Apoiados.)
Nunca, senhores, em parlamento de paizes mais illus­

trados, nunca foi qualquer homem julgado incapaz, inapto
par.a a politica, pelo facto de haver trilhado 11 carreira litte­
I'arla ....

O SR. BkRROS BARRETO :-Estava isto reservado aos ac­
tuaes liberaes.

O SR. lIIINISTRO DA. JUSTÇ1A:- .... Estava isto reser·vado
li opposição destes tempos', a homens, que se dizem e eu
considero iliustrados.

Mas, senhores, dizia eu que o nobre representante de
Minas vivia tranquillo, ceifando os louros de sua profissão e
as glorias de seus trabalhos litterarios, quando soou a hora
da inauguraçào desta situação.

O partido conservador, subindo ao poder, chamou a
p9slos toüos os seus membrl1s, e o nobre deputado, que mo­
destamentp. se considerou como soldado da reserva, acudiu
ao reclamo e trouxe á siluilção o apoio muito prestimoso de
um bello caracter, ue um nome illustrado e de um talento
robustecido por estudos solidas. (1I1uitos apoiados.)

Ouvindu na ultimil sessão o nobre representante por
Minas, pareceu-me que elle como que- se defendia contra
uma· opinião que de algum modo procu ra tal ber-l he a liber­
dade de tribuna, fi franqueza cum que deseja enunciar as
suas convicções quando se trate de qpalquer questão impor­
tante.

Essa opini;1o contra a qual se defendia o nobre cloputado
não é minha, não, senhores, não é do governo. O governo
eulcnde e deseja que lodos os seus amigos se enunciem nesta
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tribuna com n maior franqueza, porque é nas opiniões de
seus amigos que o governo ha de ir buscar as luzes e as for­
ças de que precisa para superar as diaiculdauus da situaçào.
(A ]Joiados. )

O governo não deseja que a consciencia ou a intelli­
gencia de seus amigos seja tolhida por qualquer consideração
individual, por qualquer deferencia a alguns nomes, por qual­
quer sympathia a alguns homens politicas.

Nào, senhores, o que o governo deseja e espera é justa­
mente aquillo que sustentava o nobre deputado, aquillo que
vemos diariamente nesta casa. E' a congregação d.; todas as
intelligencias, a união de um grande partido quando se trata
das legitimas aspirações da idéa conservadora. No mais, cada
representante da nação tem aqui tanto ou mais direito de
discutir livremente os altos iLlt.eresses do estado do que os
membros do gabinete. Faço apenas um voto, que é o voto de
todos nós: nessa liberdnde de discussão cumpl'e que tenha.
mos seml)re em yista a solidariedade do partiLlo, os destinos
da iLléa conservadora neste paiz. (Apoiados.)

Eu não acredito, seohor~s, que a solidariedade de um
partido, a verdadeira solidariedade politica seja esse amal­
gama de interesses que as vicissitudes da politica ás vezes
costumão formar, e de que a nossa historia nos dá um exem­
plo bem recente.

Não; esse amalgama tem o fermento da paixão que
breve' o corrompe. A verdadeira solidariedade politica em
meu conceito é aquella que se funda na firmeza dos prin­
ci pios, oa virilidade dos CD ractel'es, oa robustez d3s crenças.

Esta é a verLladeira solidariedade: quanto mais espan­
taneo e livreI quanto mais independente é o voto que o
representantt-l da uação prestiJ a um governo amigo, tanlo
mais o governo se bOLlfiJ, se ennobrece, se fortifica com esse
apoio. (IIuitos apoiados.)

E' por isso, Sr. presidente, que o gauinete de 16 (le
julho vem a este recinto revestir-se da força necessaria para
ilrroslrar com ílS diQ1cludades da situacão.

Mas, senhores, se esta situação nasceu de um esforço
energico do partido conservador, apezar de todo o vigor
deste partido, apezar da coadjuvação valiosa dos mais dis­
tinctos de sou chefes, dos mais illl1slres de seus membros, a
situação não poderia continuar se nào tivesse o apoio da opi­
niªo nacional. (JIIuitos apoiaclos.)
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o dominio progessista estava condemnado por todo o
paiz, até pelo paiz oflicial. A convicção da neces~idade da
ascenção do partido conservador era tão intensa, tão energica
e irresistivel, que tinha penetrado até na propia apposição
liberal, até no seio, no «mago do gabinete de 3 de ag0sto.
(Apoiados. ) -

O Sr. PI1\TO DE CAlIIPOS: - Sem duvidf). nenhuma; o
Sr. Pinto_ Lima já aqui o disse com mão de mestre.

OSR. l\Il aSTRO DA .JU T1ÇA : -Alguns dos nobres deputados
aqui presenceárão, nqui ouvirão os chefes liberaes evocarem
o partido conservador eomo nma garantia, como uma salvação
para o paiz. (~['l.titos apoiados.)

O SR. PINTO DE CAlIIPOS: - Porém quando estavão de-
baixo da virga ferrea. (Risctdas.) .

O Sr. l\IINISTRO DA .JUSTIÇA :-0 presidente do gabinete
de 3 de agosto não só se incumbiu de provnr a legitimids.de
ela ascenção do partido conservador, como por duas vezes
quiz entregar-lhe o poder.

O SR. PINTO DE CAlIIPOS: -- Negou até LI razão de ser elo
partido libera1.

O SR. l\Ui\l:STRO DA ,JUSTIÇA: -Se este facto é evidente,
como acaba de ser confirma:lo por TIieus illustres coLlegas,
deve sem duvida cansar reparo o inexplicavel silencio do
nobre ex-presidente do conselho no dia em que obteve de
Sua 11élgestac1e o Imperador a exoneraçào que pediu para

_si e seu ministerio.
As palavra.s do nobre ex-presidente do conselho estão

nos Annaes do parlamento, elle as proferiu no senado, na
sessão de 18 de julho do anno passado. Disse: -(( Oue tendo
Sua Magestade aceit.ado LI demissão do gabinete,' dignou se
perguntar-lhe qual (\ nome que elle indicava para organisador
do futuro gabinete, e o nobre ex-presidente do conselho
pediu muito respeitosamente a Sua Magestade que o escu­
sasse ele fazer tal índicnção . »

O Sil. PINTO DE CAMPOS :-0 coração queria, mas a boca
fecha va-se.

. O SR. MINISTRO n.\ JUSTIÇA: - Senhores, eu creio que
não ha um cidadão brnsileiro, por mais obscuro que seja,
não ba um subdito el11 tod') este imperio, a quem a corôa,
interrogando naquellc momento sobre uma tão grave .questão
politica, não se julgasse obrigado, até com O sacrificio ele sua



viua, a corresp0nuer á sua Mnfiança. (ApoiacZos'l En.tre­
tanto o cidadão naquelte momento mais altamente co locado,
o homem que devia ter pleno conhecimento da politica do
paiz, pois acabava de dirigi-la, o então ainda primeiro con­
selheiro da r,orÔa, recusou responder á pergunta que lhe
dirigia Sua l\1agestade, recusou dar á corÔa o conselho que
ella lhe pedia para resolver uma situação de que elte era o
primeiro responsavell (A.poiados,. muito bem.)

Este facto, senhores, é novo, creio que não ha exemplo
delle na historia do systema repl'esentativo. E é muito grave;
vi nelle o primeiro symptoma dessa opposição desordenada
c "irulenta que se devia levantar dahi a poucos dias contra
o gabinete de 16 de julh0. (l1poiados.}

Senhores, creio que poderei exp1icar a razã'J do silencio
do nobre 6x-presidente do ccnselho. S. Ex. sabia que só o
partido conservador podia vencer a crise, sabia que fi ascen­
são 10 partido conservador el'a a unica solução logica, natu­
ral, necessaria da situação que elle havia creado; mas não
queria legitimar..... nào diga bem....

O SR. CR Z MACIlADO :-Legitimar no seu orgulho.
O SR. MINISTRO DA ,lüSTIÇ.l :-Ex.actomel'Jte; não queria

em seu orgulho legitimar esta solução, prepara"a-~e para a
opposição que devia começar dentro em pouco. Entào, não
querendo indicar o partido conservador, s6 lhe resta vão os
outros dous, o seu proprio, o progressista, e o partido
liberal. Não podia io.dicar o seu proprio partido, porque
tinha .... queria dizeI' -pejo-, mas direi aCanhamento. Nãu
podia indicar o partido liberal, porque linha medo. Calou-se,
pois, mas o seu silencio foi, Sr. presidente, uma fraqueza,
uma debilidade; foi uma infracção do seu dever de cidadão,
do seu dever de subdito, do seu dever de conselheiro da
corôo. •

O SIl. CASADO: - Foi falta de lealdade.
O SR. 1\11 'ISTRO DA .JUSTIÇA: - E' verdade, póde-se dizer

até que foi falta de lealdade.
O SR. CASADO :-E' como eu o traduzo e o Brasil-inteiro.
O SR. ML.'USTR D.\. J STlÇ_\.: - Mas, senhores, o Dobre

ex-presidente do conselho esqueceu-se de que '0 seu silencio
era a referenda desta situação. Se Da escola do nobre ex-pre­
sidente do conselho a corôa Dão púde praticaI' um acto que
nào seja coberto pela re&ponsabiJidllde ministerial, o acto da
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designação elo nome do Sr. visconde de Illlborahy para orga­
nisar o novo gabinete, o acto da asceDção do partiJo con­
servador foi referendado pela mudez do Sr. Zacharias.
(Apoicbdos.) -

O SR. Cnuz MAcn \DO : - Muito bem.
O SR. MINISTRO DA JUSTiÇA :-E', senhores, esta situação,

preparada com paciente firmeza por um partido acostumado
a lutar ullicamente com os meios legaes, é esta situação filha
ue uma opposição legitima e moderada, é esta situa ;ão que
tinha, como já disse, a referenda do silencio do nobre ex­
presidente do conselho, é esta situação que sediz creada por
um golpe de estade, pnr um acto de absolntismo I

~e as revoluções se legitimão pelas cnnseq uencias bene­
Ocas que produzem, o golpe de e tad.o que puzesse um termo
á si tuaçào p.rogre sista estaria no mesmo caso .....

O SR. CASADO: - Apoiado,
O SR MINIS'I'nO D.\ .JUSTIÇA: -- ... ,seria a lei suprema,

Stb]Jl'ema lex, da salvaçào publiua.
Mas, senhores, o superioridade, a virtnde, a grande vir'­

lude dos ~overnCls üonstitucionaes é supprimir as l'evoluções
e os g( Ipes de e6lado. (JpOiCbdos.) Chegado o p,lÍz á posição
[l mais critica, á situaçãl1 II mais perigosa, de repente, sem o
minimo obalo, sem nenhuma infract,:ão de lei, por um acto
daquelle que a nação collocou bem alto para velar incessan­
temente sobre alia, pelo livre exercicio de uma preroglltivB
constitucional, npparece uma sr-dução .natural, logica, bene­
fica e üté, seuhol'es, liberal e democnltica. (ApoicbClos.)

A nomeação do ministerio, a livre nomeação dos minis­
tros e li dissolução da camal'ü são, como sabeis, as duas
molas renes desse organismo constitncillDal tão lilboriosa~

loente construido durante seculos por um povo excepcioual.
li' verdade, senhores, parece que a Providencia de proposito
preservou, no meio da civili5ação moderoa, aqueHa aristo­
cracia excentl'ica, anachronicll mesmo, parti dar aos outros
povos lições e exemplos ela melhor fórma de govemo.

lnexplicavel aberraçãu, I Os chefes do partido liber'dl
taxão esta situnção de illegitil'XlIl) porque nosceu com {j no­
meação ue um minislerio que teve contra. si o voto de um dos
I'tliTIns do píHlamento, e. por'que dlm logar li uma dissoluç.8.o.

A. dissolução é uma prerogativa da corÔíI; a intolel'i.ll1cia
de nossos arJversêlrios nào chega flindll o ponto dI:' contestar'
(}stll verdade.-
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Ha tres casos, Sr. prosidentB, em que 1\ dissolução é
nece saria: 1.0 quando uma camara rejeita um mioisterio que
tinhd até então sustentado; 2.° quando o ministerio recente­
mente nomeado não obtem a confiança da camara; 3,°
quando o ministerio, tendo embora o apo'io elIlcaz da camara
do!;; deputados, encontra uma resistencia tenaz no outro ramo
da legislatura. .

Cavour, o grande estadista italiano, achou-se em 18õ3
em uma situação analoga. O senado sardo fazia uma oppo­
sição systematica a respeito de medidas importantes que
tinhão passado por grande maioria na outra camara. O chefe
do gabinete italiano pediu 110 rei a dissolução da camarn, e
na sua exposição de motivos exprimiu-se ll}ais ou menos
nestes termos :-« Senhor. A resistencia que o senado, C0rpO
esseucialrnente cOf.lservador, tem npresent3do a algumas mc­
didas do governo, adopta[~as pela camllrn, não póde ter outro
fundamellto scnão a convicção em que elle eSlá de não ser a
camara interprete fiel da vontade nacional. Os ministros de
Vossa Magestade, dedicados ás liberdades constitucionaes e
convencidos da necessidade de manter a harmonia dos pode­
res politicos, têm a honl'a de propôr II Vossa Mllgestade a
àissolução da camara, afim de interrogar a opinião naciool\l. »

Eu citei este facto, Sr, presidente, para mostrar aos
nossos adversarias qlle a dissolução ,da camara não é, corno
elIes pretendem, um acto violento, um golpe de estado; mas
ao contrario, sabiamente applicada, é um temperamento
salutar do governo representativo, (ApoiCbdos.)

PresGindilldo, porém, deste caso excepcional, eu compa­
rarei os outros dous.

O que é mais grave, senhores? dissoh'er uma camara
que rejeita o ministerio a quem ha pouco sustentava, ou
dissolver uma camara que nega -preliminarmente, sem exame
e sem motivo, á um ministerio nr)Vamente organisado, não
um voto de confiança, pOl'ém os meios de solver compromis­
sos ele honra que a situação passada havia creado 1 Sem duvida,
o primeiro caso é môis grave. (Apoiados.) Foi o de 1863:
neste caso a corôa submette 36 juizo do paiz urna questão
domestica de pal'tido, questão que deve antes ser julgada
pela moralidade, pela honestidade politica. No sE\gundo caso,
a corôa submelte ao paiz a grande questão nacional, a ques­
tão da idéa, do principio, pelo qual a Ilação quer ser go"Ver­
lIoda. Este foi o coso de 1868. (ApoiCbdos.)

2
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Em ambos os casos, porém, SI'. presidente, ha sem
duvida, uma vontad-e bem manifesta, bem pronunciada -do
soberano; ha um acto muito significativo do poder irrespon­
savel, a resistencia, que é a principal virtude da corÔa._

Eu creio que se póde definir a missão, a sublime missão
da corÔa no governo constitucional por estas palavras: « re­
sistir Lopinião apparente para provocar a opinião real do
plliz. ), (Apoiados.)

Costumão, senhores, buscar na Ingalaterra exemplos
para resolver as nossas questões politicas. Os exemplos são
bons, mas a sua applicação nem sempre.

Quantos parlamentos não têm sido dissolvidos na Ingla­
terra em cricumstancias identicas ás de 1863 e 1868 no BI'a­
sill Quem não sabe que naquelle plliz c'JDstitur.ional, naque­
le pajz mestre do systema representativo, a dissolução tem
sido até um meio de fortalecer a minoria? Eu citarei o
exemplo de Roberto Peel em 1834. Estando eBe no governo
tinoa na camara dos communs apenas uma minoria de 150
votos. Dissolveu a camara, recorreu ao paiz. Sua minoria
elevou-se de 150 a 250 votos: mas as eleiçãos não lhe darão
triumpho. Entretanto Roberto Peel permaneceu no poder.
e só depois de tres votações successivils o ceçleu a lord
Melbourne.

Este facto é referido por um illustre historiador, May.
Diz este mesmo escriptôr a respeito do assumpto:

« Quando um voto de descunfiança se produz em um
parlamento antigo, como o de 1784, os ministros tem a
alternativa da dissolução; porém quando ja tem havido a
consulta ao paiz, como em 184.1 e 1854, neste caso a vota·
ção da camara é decisiva.»

Citarei ainda, Sr. presidente, duas autoridades para
mim muito respeitaves, superiores a todas aquellas que tôm
sido citadas e á que eu poderia recorrer. Refiro-me a lord
Brougham e -a lord Gr-ey, notaveis estadistas de Inglaterra, e
estadistas da escola liberal. Suas opiniões tem o cunho da
experiencia; são lições de polit~ca pratica, são lições da po­
litica que elles proprios applicárão quando no governo. Não
são meras theorias on aspiraçÕE'R de escri plor.

Quer a camara ouvir as palavras de lord Grey a respeito ­
desta questão? Diz elle_:

« Pelo exercicio desse poder (o da dissolução) o soberano
está habilitado a appellar para a nação todas as vezes que te­
nha razão de crer que a camara dos communs não é LI expres-
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são fiel da vontade nacional. No tempo da celebre luta entre
Pilt e os ch~fes da coalição, estes imputárão á corôa o abuso
de uma de suas prerogativas por causa daquillo que chamavão
uma dissolução penal. Desde então, porém, acrescenta o es­
criptor, ficou estabelecido como regra da constituição que,
recusando a camara dos communs sua confiança ao ga­
binete, a questão, se ella exprime fielmente a vontade do paiz,
ba de ser resolvida pela dissoluçãO, não porlendo a cama­
rü- dos commUllS obstar ao livre exercicio da prarogativa pela
denegação dos creditas necessario á marcha do serviço publi­
co até á reunião do novo parlamento, sem incorrer na pécba
de facção, in ?'eproach of faclíorn.» Cito as proprias palavras
inglezas, pára mostrar que não faço uma traducção livre.

Poderia, pois Sr. presidente, com a autoridade de um
estadista tão respeitaval, com as palavras de um illustre libe­
ral inglez; poderia dizer que a camara passada quando neste
recinto, no dia 18 de julho de 1868, negou ao governo os
meios necessarios para a administração do paiz, não repre­
f:entava um partido ..(Apoi~dos.) Naquelle momento, quero crer
que só naquelle momento, hallucinada pela paixão, repre­
sentava apenas uma facção. (Apoiados.),

A opinião de lord Brougbam·é igualmente positiva.
c( O rei, diz esse escriptor, póde dissolver a camara em

qualquer tempo, comtanto que tenhão passado as leis an­
nuaes, e assim appellando para a nação elle destruirá qual­
quer cabala facciosa, qualquer oligarcbia que, não represen­
tando fielmente o voto popular, conspire no intento de
constranger o principe. »

O Sr.. CRUZ MACHADo:-Tem applicação perfoita. E era
uma facção nascida nas trevas de uma noite.

O SR. MINISTRO nA JYlmçA:-Mas, Sr. presidente, para
que citar autoridades? Eu poderia orrerecer ainda a opinião de
escri ptores inglezes e estrangeiros que tratão da Inglaterra:
mas não é esta uma verdade inconcussll do systema repre­
sentativo? Só o desespero de um partido por ser privado
do poder, que elle não obtivéra regularmente e não soube
conservar, poderir contestar á corô~ °direito de dissolver a
camara dos deputados.

Senhores, do exercicio da prerogativa real assim enten­
dida resulta o que eu chamarei, na linguagem do Sr. senador
Nabuco, o verdadeiro sOl'l:les do governo consfitucional.
Eil-a: c( A ()pinião inspira a corÔa, a corÔa consulta a njção.
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a nação decide e se governa. ) Até o dia 31 dg janeiro a
situação actual, situação conservadora repousava na con­
fiança da corÔa e da opinião publica. Naquelle dia, porém,
ella tornou-se nacional, recebeu a consagrção do voto do
p1iz. (Apoiados.)

E' verdade que o nobre senador pela Bahia, a quem me
referi, sustenta que, pela dissolução da Gamara com o falsea­
mento do nosso systema eleitoral, o soriles constitucional
fica invertido, ap"rE'senta-se por esta fórma : .« A corÔn no­
meia o gabinete. o gabinete escolhe os eleitores, os eleitores
fazem os deputados, os deputados apoião o gabinete. )

Mas, senhores, se é verdade que o systema eleitoral em
nosso paiz está falseado, asseguro á camara que eu, que me
prezo de liberal, eu, que me prezo de ser UrL. espirito demo­
cratico, prefiro confiar a solução da qnestão politica ao poder
irresponsavel, antes do que deixaI-a á merce de um partido
qualquer que pretenda perpetllllr-se no poder contra a vontade
da nação. (Muitos apaiados.) No primeiro caso a fo:;licidade
publica é confiada á sabedoria da corõa, sobranceira ás pai·
xões; no segundo caso o paiz é abandonado ao circulo vi­
cioso da ambição insaciavel de um pertido. De um partido?
Muitas. vezes á ambição de alguns homens que procurão
ageitar um partido oilicilll, por meios reprovados.

O SR.' CRUZ MACllAno: -Agora' é que se enxerga esto
pantheismo politico.

O SR. Ml.iISTRO DA JUSTIçA:-Fci esta ultima, senhores,
a solução da 'questão politica em 1863. O ministerio do
Sr. marquez de Olinda, a quem eu muito respeito, este mi­
nisterio ao qual se póde bem applicar aquella palavra severa
de Deker, o estadista belga, a respeito do gabinete de 31 de
março de 1846 : « Que era um anachronismo, se não era um
desafio. » Esse ministerio Olinda creou por meio da dissolu­
ção da camura uma situnção :utdicial que se manteVe uni­
camente pela solidal'iedade do erro.

O SR, CRUZ I\ÚCllADO:-O artificio começou' pelo minis­
teria, monumento de nrche !logia politica. (llilal'ídadlJ.)

O SR. Pl:'iTO DE CArlIPos:-Parce sezndtis.
O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA: - O nobre seoador pela Ba­

hia, a quem tenho a homa de responder neste momento, rê­
cordou o uome dé:~Polignac pill'<1 declarar que a rovolução
franceza de 1830 tivera por Ci'lU. a ii obstinação C01\1 que se
IJrOCLH'Oll impor um homem á maioria parlamentar.
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E' uma causa nova assigllalada áquelle acontecimento.
A revolução frnncezél de 1830 foi produzida por outra ·causa
mui to conhecida j a insi~tencia do rei Carlos X na execução
das ordenanças de 25 de julho, ordenanças restrictivas das
liberdades publicas, especialmente da liberdade de imprensa.
(Apoiados) .

Mas, senhores, prescindindo desta questão historica,
que não deve ser ventilnda aqui na. triBuna, eu opporei ao
fjcto invocado pelo 1I0bre sénador a observação profunda de
Robert Peel a respeito da revolução ue 1848. O eminente
estadista inglez, que devia bem cOllhecer (IS evoluções e os
phenomenos do systema representativo, disse que n revolu­
ção. franceza não tinha por origem senão a pertinncia com
que se queria governar com uma maioria pnrlamentar que
não era a exprr.ssão fiel da mi1ioria nocional. .

Fund;.,do nesta observação de tão grande estlldist;l, eu
direi que no B,'asil a dissolução da cürnara em 1868 sup­
primio, não uma revolnção, não, senhores, eu creio no hom
senso da população brasileira (m'Lútos apoiados); mas sup­
primio alguma cousa de temeroso, o quer que era de as­
sombroso que se apresentava em nosso horisonte politico.
(lU uitos apoiados).

O SR. PI'lTO DE C.\;llPOS: -AinL1a que quizessem faze-la
não tinhão com quem.

O SR. CRUZ l\1ACIIADO :-E os Odillons Bürrot sahirão
dos historicos :-e não dos conservad0res.

O SR. !I[]i'\ISTRO DA.I STIÇA. :-Da illegitimidade da origem
desta situação, os nossos adversarios resvalão para essa
questio vexata, para a questào já tão repetida dn responsa­
bilidade dos actos do poder moderador, e não são levados
pela necf\ssidade do raciocínio, mns Reln força e impelo da
paixão. (Apoiados.)

Não discutirei a questão do poder moderador sob o pon­
to de vista doutrinal. C,)osidero semelhante controversia írn­
propria deste recinto. A attenção dos representantes do paiz
em circumstancias tão graves, Ó reclamada por assumplos de
.mais palpitante interesse para o estado.

Peço apenas permissão á camara para fazer algumas
considerações de politica pratica: (Apoinclos.)

Senbores, eu não posso ac1mitlir que se peção á Ingla­
terra ilS regras que alli determiniio o exercioio das preroga-
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São duas constituições nesse ponto inteiramente difTerentes.

O mecanismo dos paizes constitucionaes depende da
existencia de um centro de resistencia, que é a condição es­
sencial <10 systema representativo. (flpoiados.) Eu comparo
esse principio ou cen tI'O de resistencia ao ponto no espaço
de Archimedes.

A camara sabe que este grande geometr!l da antiguidade,
uescobridor da theoria da alavanca, dizia :-Dai-me um pon­
lo no espaço. e eu lúvantarei o mundo. Pois bem, senhores,
eu direi. Dai-me um centro de resistencia no governo consti­
tucional do paiz mais atrasado, e eu levantarei a liberdade, a
vontade nacional: À alavanca é a opinião publica.

VOZES :-Muito b"em I .
O SR. 1IILi\"ISTRO DA. JUSTIÇA: - Recordo-me das graves

preocupações de alguns dos illustres fundadores da republica
americana, Jefferson, Madison e Hamilton a respeito da crea­
ção deste principio de resistencin e 9f1 convicçiio em que elles
ficárão de que era impossivel crea-lo na fúrma puramente
democratica; entendêrão elles que apenas se podia palliar
esta lacuna sensivel por meio da divisão do poder nacional,.
por meio do elemento federativo.

Só a f6rma monarchica, Sr. presidente, pela· sabia gra­
duação ~o elemento àemocrlltico, pela existencia de cargos
permanentes, offerece nma base segura, solida, para este
centro de r'esistencia, que é o eixo, o cardo <10 systema re­
presentativo. (Apoiados.)

Mas, senhores, a séde desse principio de resistencia,
dessa força conservadora, não é a mesma, nãQ é iovariavel
em todas as monarchias.

Na Inglaterra, a força conservadora reside principlll­
mente na suA aristocracia, nessa aristocracia territorial, es­
clarecida e animada de um espirito liberal, da qual se p6de
dizer que tem no solo 11 raiz de sua riqueza, e no povo a
raiz ue sua ioUuencia e de seu poder. (Muitos apoiados.) E'
esta Ilfisto.cracia que na Inglaterra constitue o cell tro de resis­
tencia. o centro ue gravitação dos poclcres politicos. Esta ver­
dade é attestatla por todos os escriptores que estl1dárão a fundo
a constituição daqueJle paiz, quer narionaes, quer estrangeiros.

Eu poderia citar, entre os primeiros, os estadi~tas que já
referi, e mais Russel, May e Hallam: d'entre os estrangei­
ros Fischel, Fl'ancheville, Mootalemb rt, Chateaubriand c
Guizot, principalmente Guizot.
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Atlributl-se á auseucia dessa aristocracia a instabilidade
das instituições coustituoionaes dos outros paizes, li difficul­
dade com que ellas se tem radicado no espirito publico de
outras nações.

Em França tentárão substitui-Ia por uma oligarchia in­
dustrial, a bourguezia j mas a bou1'guezia era odiosa ao povo,
porque se fundava no sequestro dos direitos do povo, dos
direitos já conquistados pela revolução de 1789.

Nos paizes c1emocraticos, como o Brasil, s6 ha para
esta questão politica uma soltlção racional: é LI solução dada
pelo illustre publicista Benjamin Constant, (apoinclos), solu­
ção que foi copiada quasi textualmente pelo legislador cons­
titucional brasil\3iro. E' senhores, o poder moderador, o po­
der moderador, de sua natureza irresponsavel,

Está explicada a'razão por que não admitto a applica­
ção dos principios que regem o exercício das prerogativas
reaes na Ingl:lterra ao poder moderador do- Brasil.

O (Yoder moderador irresponsavel, e a representação dü
minoria, que ha de ser em um futuro não muito remoto, o
seu complemento, o seu natural corollario (apoiados); eis, se­
nbores, a organisação da força conservadora nos paizes de­
mocraticos; eis a orgauisação a mais sabia, a mais efficaz e
a mais liberal. .

O SR. SOUZA REIS :-Para o que não· precisamos bolir
na constitu ição.

O SR. CRUZ MACHADO: - Basta dar represeutação ás
grandes minorias. '

O SR. nnNISTRO D\ JUSTIÇA :-CiLão de outiva uma ane­
docta referida pelo escriptor ErskineMay em sua Historia
Constitucional, a respeito da demissào das damas de hOGor
da rainha Victoria, demisssão exigida por Sir' Robert Peel,
quando incumbido 'de organisar o gabinete em 1839 j a rai­
nha respondeu-llle qUt-l não assentia, porque esta exigencia
era contraria ás tradicções é repugnante aos seus sentimentos.

Rober·t Peel, nào aceitou o poder, mas como director
e chefe da maioria parlamentar, derrotou, dous annos
depois, em 1841, o gabinete de lord Melbourne, a quem
succedeu, e. a rainha foi obrigada a conceder-lhe a demissão
de lady Sutherland, sua camareira-mÓ!'. e de outras damas
do paço, que, pelas suas relações· com familias de grande
influencia politica, podião prejudicar o partido conservador,
então dominanto.
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Admira, senhores, que illustrados senadores, quando
citão esta anedocta, não percebão todo o alcance d0 facto.

O SR. PINTO DE CAl\IPOS .-Perpebem, mas não faz conta
dizêl-o. -

O Sn. MINISTr,o DA JUSTIÇA :-Esta bedchambe/' conspira­
cy, essa conspiração de alcova (apoiados), como a chamou o
Sr. Disraeli, o que prova? Prova que na Inglaterra a poli­
tica entra até DOS aposentos reaes; prova que na Inglaterra a
rainha tem o poder rle rejeitar do governo um horrr~m cha­
m3do a ellepela maioria do parlamento, e a rejeita-lo, não
por urna questão politica, mas por uma simples questãll do­
mestica, por um ílrranjo ue palacio. (iIf'l.litOS apoiados.)

O SR. Pl.';TO DE CA:I!POS :-Era um rei automato o que
assi m nÃo fizE'sse.

O SR. lIflilllSTRO' DA JUSTÍÇA :-Trasportar esta anedocta
para o Brasil, nào é, senhores, torn,ar bem vivo, bem paten­
te o contraste? (Apoiacloa.)

No nosso paiz nào ha ante-camaras para a politica
(apoiados) j n'ão ha élmigos do rei (apoiados); não ha influ­
encias de reposteiros (apoiados); nenhum ministro teve ainda
Ileces~id/lde de arredar os servidores particulares da pessoa
do rei j nenhum ainda fui por causa delles rejE'itado do po­
dor. (Aluitos..apoicldos.)

O que digo nesto~ momento, disse-o na opposição: e é
porque o disse então, porque o escrevi na imprensa, que te­
nho o direito de repeti-lo agora. (ApoiclClos.) Neste ponto,
procedo no inverso do Sr. sena~lor Zacarias, que na séssão
de 23 de junho de 1867 profer'ia cousas identicas e agora
diz inteiramente o contTario, só porqüe está na opposiçuo.

As palavras deste nobre senudur naquolla sessão erão
estas: « No Brasil, terra de liberdade, onde temos um mo­
narcha illustrac1o, que se esforça por desempenhar o papel
da realeza cODstitueiooal, quer-se que o solaerano seja por
tul modo estranho a tudo que só concol'ra para os negocios
com sua i\ssigoatura? Póde o imperador ser estranho á mar­
cha tIo governo? Como desempenharia a faculdade de no­
mear livremente os rniuistl'os, se não superintendesse o pro­
cedimento delles? »

Entt'etaoto, um ann" bastou para transformar esta terra
de liberdaue em terra de absolutismo (clpoiacllJs), para fazer
do monarcha illustrado, que se esforça por desempenhar seu
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ção, que não faz um uso legitimo de suas prerogativas I

a SR. PEREIRA DA SILVA: - Bastou um partido uescer e
outro subir.

a SR. mINISTRO DA JUSTIçA:-Um anno,senhores,que abj's­
. mo na vida do nobre ex-presidente do conselho I Que abys­
mo cavado pela paixão politica. Mas esse systema basta um
dia p3rü fechu-Io I

Tambem eu disse, senhores, e o repito, que a corôa
nos ~overnos constitucionaes da Europa, ou naquelles que
se modelarem por aquellas constituições, ha de exercer uma
inOuencia directa sobre. o govfJrno; especialmente quando
estiver no poder um .partido fraco, quando estiverem no po­
der homens como os progressistas, sem convicções, sem fir­
meza de principias, sem base de resistencia em uma grande
opinião nacional. (Ap oiaclos.)

a SR. CRlJ'Z MACIIADO :-Em nome de uma pala vra que
não significa partido nenhum rElal, P?'og1'êssisI1W.

a SR. lInNTSTl\O DA JUSTIÇA :-E' por isso que eu consi­
dero a questão da responsabilidade dos actos do poder mo­
derado!' e das p!'erogativas reaes, não uma questão de dou­
trina, um<'l questão de principio, mas uma questão de facto,
que se resoJve pelos estylos, pelos costu(Oes, pela educação
politica; um problema que se resolve principalmente pelas
circumstancias-peculiares do paiz.

Dai-me, senhores, um paiz como a Inglaterra nos ul­
timas tempos; dai-me um paíz. onde a opinião seja vivaz e
energica, um paiz que tenha afortuna de possuir ministros
como os dous Pitt, Liverpool, Canning, Peel, Russel, Pal­
merston, Gladstone; um paiz ii frente do qual se ache uma
rainha que .é antes um syrnbolo'do que um poder. Ahi a
inUuen.da real é nulla. A rOl'ôa, senhores, é quasl uma
reliquia; os minist!'os não s6 governão, mas p6de-se dizer
que reinão, A' corôa, ii corÓa, em Inglaterra adora-se.

-O SR. 'li'ERRElRA VIA 'A: - Porque são protestante~;
n6s catholicos só adoramos a Deos.

a SR. MI:\,STRO DA JusnçA: -Não emprego a palavra
aelo?'a?' no sentido theologico l~m que o nobre deputado a
toma j quero exprimir o sentimento de veneração e respeito
de quo os cidadãos inglezes cercão sua soherana.

aSR. FERREIRA: VrANN \ :-lsto sim: presta-se homenagem.
3
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o SR. MiNISTRO DA JUSTlC_'-: - Sinto baver oITenclido as
susceptibilidades religiosas âü nobre deputado: retiro II ex­
pressão. A' rai nba, em rnglaterra, Sr. presidente, respei ta-se,
venera-se: como uma reliquia. E' nma força manente, mas
vigilante, prompta 11 iot :rvir na occasiào opportuna, no mo­
mento em que os altos interesses do estado o exijão.

O Sn. SOUZA REIS :-Estú bem' expliclldo.
O SR. MIl'iISTnO DA JUSTTÇA: - Dai·me, porém, um paiz

novo, embora tambem illustrado, ..como a Belgica, 11111 paiz
educando-separa o systema representativo; ponde no tbrono
deste paiz um rei como Leopoldo I, um rei illustrado, o
mestre dos estadistas da Europa, de quem se dizia que foi
t) primeiro politico de sen tempo, uma iotelligencia direca

tora; e nesse paiz, apezar de ministros eminentes como
Decker, Rogier, Frere Orban e outros; npezar (le partidos
fortes, vigorosos e prepondernntes como forãl) e são o partido
catholico e o partiuo liberül; lleste paiz o soberano não só
reina, cqmo governa.

Quereis a prova, senbores~ Eu vou Lla-la,.e positiva.
Em 1857 o ministro da justiça elo gnbiuete belga No­

t11omb, apresentou á comara um projecto relativo a estabe­
lecimentos pios, e favoravHl ao partido clerical. Este projecto,
que mcebeu o nome de lei dos conventos, excitoÍl gl'ilnde
l.lgitação no partido liberal.

O projecto fm. retirado, e logo depois foi publicado ()
decreto de adiamento da camara, e ai) mesmo tempo que
elle, uma carla do rei Leopoldo, em resposta iJ outra do
chefe do gabinete, cnrta da qual eu poderin dar um trans­
sumpto mais completo, ·porr.:m limito-me a citnr as palavras
textuaes da sua conclusão.

Nessa carta publicada il par do decreto de adiamento,
depois de manifestar sua ucsapprovaçlio á medida pelo belo
politico, dizia ° rei ao chr.fe do gabinete: « Estou cunveo­
cido que a Belgica póue viver feliz e respeitada seguindo as
vias da moderação. Estou igunlOlente convencido e o tenbo
dito il todo o mundo, que qualquer medida, que possa ser
interpretrada como tendente li assegurar li snpremacia de i.lm
pal'tiuo sobre outro, é perigosa. Não temos f,lIta de liberdnde:

.lI nossa constituiçiio sabia e moderaúamente execuÍl.lcla póc1e
mante!' um feliz equilibl'io. »

A consequencia desta carta, senhores, foi a qile podeis
prever: íl quéda do gabinete, a dissolução da camara e a
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iUíluguração de uma nova (lolitica, de accordo com o pen­
SClmen to ,io rei.

E' isto ou não governar? Se taes {(lctos so tivessom pas­
sado no Brasil em 1868, que c!amOl', senhores, que clamor
não fal'ião os ilIustrados chefes ela opposição, que entretanto
'in vocão para conbater-nos os exemplos da Belgica e da Ingla­
terra? I (Apoicbr.los, m'l.lilo bem,,)

Na propria Inglaterra quem não sabe como governava
a corôo com ministros da temperd de Chatam, Piu e outros
estarlistas eminentes que hu pouço citei? O mesmo exemplo,
tão repelido ultimamente, de lord l'illmer'stan com a rainha
\'ictorio em 1850, o que atlesta senão a interferencin muito
directa da corôa nos negocias do paiz?

Palmerston em 1850 entendeu que devia dirigir a poli­
tica internacional com a França por meio 'de col1ferencias
verbaos, as quaes escapavão á consulta do gabinete e a ins­
pecção da corÔll, A. rainha esereveu uma cart;', cuja integra
Ilnda roproduziLla em varias escriptores, especialmente em
1<.archer, exigindo ser préviamoute informn h do quo se de­
clal'ilsso nessas (jo;)ferencias aos embaixadures estrangeiros,
nfim de dar seu assentimento ás resolucães Esta carta era di­
rigid'il ao chefe do gabinete lnrel Jonb' Russe!, mas com re­
commendacão "de SAI' transmittida [\ lorcl ralmerstoD.

Não obstante, PalmerstOI1 insistiu, e em dezembl'o de ­
1851 declarou ao emb:lÍ:s:uclor conde de Wlllewski que o go'­
verno inglez opprovavíJ os acontecimentos que se acaba vão
ele passaI' em Paris 1 escrevendo no mesmo sentido sem ac­
cnrdo dos I;ollegas e nnnuencia da rainha um despacho a lord
Normanby. .

Por este facto cahia Palroel'ston elo ministerio, e, em­
hora voltlÍsse depois, apoi,alIo pela maioria do parlamento,
Ot(O quel' isso dizer que a rainha não tivesse o direito de
inspeccionar a SUII politica e de recuslll-a, appellando, porém,
pura il opinião do puiz, e sujeitando-se aos seus dictames,
que sào a ultima palavra nos governos constitucionaes. (Apoia-
dos,. muito bem,). .

E, senhores, niío ha
"

creio que não haverá quem me
conteste que o p,'ocedimento lia grande estadista ilJglez nesta
ellJergencia não foi o mais conveniente e até o lpais airoso.

_ ]~ntendo, senhores, que o ministro diga á éorôa : « Não 'posso
prescindir do relllisaçãú desta idéa que julgo indispensavel
ao govemo e ao bem publico. )J Entendo que esse mjnistro se
retire elo poder so a cor&a não c:ldêr, e que volte depois ao
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poder eleva,do pela opinião para governar a nação em nome
da. idéa pela qual sacrificou-se. Mas não comprehendo que
um ministro procure por evasivas e subterfúgios, pelo mis­
teria, Sllbtré\hir-~e á suprema inspeccão da corÔa e illaquear
a confiança que esta tem o direito de retirar-lhe qQando en­
teuder que o bem do estado assim o exige.

Senhores, o nobre presidcute do conselho, o illustre
Sr. visconde de Itaborahy, citou no senado, em apoio de sua
opinião, que á no fundo e na pratica a mesma que eu ado­
pto, in"ocou a autoridade do grande estadista inglez, li que
ha pouco me referi, lord Brougham. En tretanto vi ha
poucos dias que a força daqudlla autoridade tinha sidu con­
testada por um illustre senador do Maranhão, o Sr. FQrtado.
Este honrado senador pretende que Brougham não póde ter
uffirmado o facto da legitima inllueucia ela corôa nos nego­
cios do estado, porque em 1822 o estadista inglez propunha
uma moção para coarctar essa influencia.

Eu acredito, senhores, que o nobre senador não consul­
tou bem li obra de"lord Brougbam. Elle p6de ler nessa obra
B1'ilish Constil'nction, na edição de 1861: n pagina 262, as
palavras que vou traduzir. São textuaes, 'salvo alguma pe­
quena infedelidade de memoria.

Se elle (o 1'ei) acha oito ou dez homens cm ql,1cm deposite
c')ofiança, que desejem servil-o, c não sAjão repel1idos pelo
parlalLento, compete-lhe a escolha das pessoas encarregadas
da administração.

« Desde que obtem um ministerio, os ministros coosol-._
tão sua opinião e desejos em muitos pontos importantes paFa ~

evitar qualquer collisão com elle. As medidas do parlamento
são muitas vezes modificadas afim do obviar-se a qualquer
1'0 mpimEinto com ello. Os numerosos empregos de súa casa
(pat?'onage na phrase Íngleza1 e a rOllda avultada que é COD­

signada para as suas despezas possoaes e de sua familia são a
fonte de uma influencia inclividucLl, que o armão com um
grande e directo podor.

« Quando suas opiniões sào fortemente sustentadas,
como no tempo de .rorge III, a respeito da guerra americana
e da questão catbolica; quando seus desejos e sentimentos
estão profundamente arraigarIas, e11e exerce umA preponderan­
r.ia re31 na marcha dos negocios publicos a qual, não obstante
:t rcsistencia da nobreza e do pnvo, assegura á sua vontarlo
em ultima. analyse, muito peso.
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« E' este (eis as palavras que citou o nobre visconde de
!taboraby) o espirito da constituição ingleza, a quül requer
que o individuo monarcha nã.o seja uma cifra, porém uma
parte substantiva do systema político,.e o regulador os
outros ramos do systema. »

A' vista de palavras tão positivas, é claro que em Ingla­
terra, sogundo a opinião de lord Brougham, do liberal lord
Brougbam, o rei pódc governar e governa legitimamente.

Não está ahi neste trecho a palavra- iuuividuul-duas
vezes repetida para tornar bem clara a itléa do escriptor, in­
diviCl'Llal influence-indiviâual monm'ch? Como pois preten­
de o nobre senador que o illustre escriptor inglez se referia
ao podei' real exercido pelos ministros? Brougham falia da
pessoa do rei; de seus sentimentos, de seu ca ractor, do q.ue
é indivic1l;wl no monarcha, e a isso considera uma parte suh­
stantiva do systema politico.

A moção de lord Brougham em 1822, longe de negar a
legitimidade da influencia da corôn no governo, a atte tava
quando propunha reformas tendentes a restringir aquella in­
lluenc-ia. Mns 10Id Londondery combateu essa moçào brilhan­
temente, e ella foi rejeitada pOl' grande maioria.

Senhores, tambem disse o nobre senador pala Bahia, a
quem eu ha pouco tive a honra de diriBir-lTIo, o Sr. conse­
lheiro Nabuco, que Eskyae May, o Dotavel historiaLlor inglez
escrevera á pagina '10 do 10 volume de sua Historia consti­
tucional, qtW o 9'ei 9'eina e os ministl'oS governão.

Devo crer que o nobre senador leu muito rapidamente
essa pagina, ou deslumbrou-se com a luz elü revolução ingle­
za. Não se exprime ulli naquelh pagina um principio, uma­
regra de governo. esta occasião especialmente, I\'l(lY é s6
bistoriador, ellc attesta um facto, descreve o estado ]0. go­
verno constitucional depois de Guilherme III, e durante os
primeiros reis da casa do Hanover, no momento da ascensão
de Jorge III. Narra, e não doutrina.·

ào pos uo sef] hores, o origiual de May, nào o pude
consultar; mas li trallucção franceza que tenho é ~bonllda por
um nome muito respeitavel, Cornellis de "itt. As palavras
são estas: « Le 9'oi 9'ogn()it, mais se. rninistTes gouvel"naient. »
Ahi apparecc nessa 1lntithese o estado de decadencia da reale­
za naq uelle periodo. Mas 1 go deflois se descreve a pl'ofunda
altera'ção pruduzidil pela ascenção ele um rei tenaz e ;:trnbi­
cioso como ora Jorge III.
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Senbores, é esta a lição, n Bd, a verdadeira lição do
goveroo constitucional da Europa. Entrotanto eu afast)-me
delln, porque teoho idéas mais liberaes. Entendo que a nossa
constituição estauelece um systema muito difrerente quanto él
missão da CorÔil. A ol'gllnisação do poder moderador é em
nosso regimeô uma linha traçada entre os dous poderes que
aliás fln.i principio se reunem e resi.dem Da mesma pessoa.
No poder moderodor~ o soberano tem o exercicio pleno de
suas attribuições. No poder executivo elle tem apenas é1 su­
prema inspecção.

E esta, senhores, é i1 vantagem; esta é n grande supe­
rioridade que eu descuhro na nossa constituiçiio a respeito da
constitnição inglez:l. Alli n inl1uencia r1ire 'ta e pessoal do
monarcba é úma questão de facto; ella se dilata, e se restringe
á medida dê< rec,istencia que eneontJ'a no ministerio e no pnl'''
lamento. No Brazil, porém, essa infloencia tem um limite,
tem uma espherá pl'opria; é o [\!'t. 101 ria constituição. Além
daquelle circulo, [J influencia pessol\l da cnrôa é unicnmente
a da razão. EHH púde pesé1l' c muito nos l1I~gocios publicns,
mtls como upiniiio ; não como parleI'.

Não se póc1e, senhores, contflstar que entre os ngentes
de um poder e o seu chefe, entre o poller executivo e o poder
moderador devem existir l'elações de reciproca deferenc.ia pe­
las idéas e convicções; relações que exigem mutuHs conces­
sões necessarin ao jogo do systema represenlAtivo.

Semelhantes relações não se observão eotre o poder
execu tivo e o pa rIa menta? (Apoiaclos.) N5 o é o parlamen to
quem deve fnzer ti lei sem outra intervençào do poder execu­
tivo, a não ser a iniciativn da propústa? E. entretanto o que
vemos frequentemente? Quundo se apresentão em 11m parla­
mento ministerios illustrados, presidi-dos pelos chefes (lo par­
tido dominante, (] pal'1amento nào deposita nesses gabinetes
toda sua confiilnça '? (Ap.oiaclos.)

Os repmsentantes da naçã0 Dão cedem muitas vezes de
SUllS opiniões individuaes para servirem a um grande interes­
se nacional, qne em SUIl convicção os agentes do podeI' des­
cohrem melbor? (Apoiados.) .

Não procurarei exemplns estranbos não citarei osvivos.
Posso invnCilr 11m nOllIC e citar dous f,lctOS, cujo par~dl('lo

dirá mais que lill'gils co-nside.raçães que eu poderia fazer nes­
te momento snbre il materin.

Senhores, ilS relações entre o parlamento e o pnder exe-­
eulivo eslão Jescnbaúas no confronto desl s dous factos. O
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Marquez de Paraná, cntão nanaria llermeto Carneiro Leàc"
chefe da maioria da camara em 18!~2, e () marquez de Par'a­
ná, chefe do gabinete de q. de Setembro de 1853. E' o ll1es­
mo homem. Entretanto cbefe da maioria, é elJe que dirige éI

politica pela consideração que lhe tributa Vil o ministerio ecm­
posto de seus amigos, o mioisterio que €llle apoillva; sua opi-:
niào era pl'eponcleraote. Chefe do gabinete, é ene então que
exerce decidida iofiuenciu sobre o parlamento, a ponto, se­
nhores, de obter o que parecia impGssiveI.. ..

O Sr.. CRUZ l\1ACOADO :-A lei dos ·circulos.
O Sr.. IVII:'iISTRO DA J snç.\: - E' exacto. Iguaes relações

hão de existir necessariamente eotro o poder executivo e o
poder moderador, funcl;,d.:Js·na razão e no respeito á opinião
publica; suo estas as relações quo nossa constituição designa
tão felizmente pela phrase hannonia elos pocle'res.

rassarei a tratai" senhores, da outra face dü questão,
tia dictadura.

Entendo que dictadura é um estado anormal, um estn·
do extra-legal. róde-se em consciencill dizor que desJe·16
de julbo do anuo passado estamos nessas condições excep­
cionaes? Que ostamos n'um estado ultl'a-]ugill, acima da lei?

O que se nOt increpa? um só facto. a 'emissão do papel­
moeda sem üutorisação'do poder legislativo. Porvenlura esse
unico ücto constitue um estado? Me parece que ha aqui um
abuso da palavrll. (Apoiados.)

VOZES: - Quando neuhum direito inJividuQl ou poli­
tico foi atacado.

O SR. !\'Í!SISTRO DA. JUSTIÇA: - Quando, porém, senhores,
houvesse realmente uma dictadura, esse estado extt'ü-]eg,d
quem o toria inaugurado? Seria a caso o gabinete de 16 de
julho quandu reCL1l'reu ao meio extrellJo para salvJr o pHiz,
para solver compromissos de honra, e desaíJrontar a lligui­
dade nacional, ompenhada em uma gU8l'1'a?

O SR. CRUZ l\1ACITADO: - Para pagar dividas de honra
contrühidas por elles.

08R. MI"lSTllOD.\JlSTIÇA:-.,-Niio sonhoros; e este os­
tado existia, quem o inauguruu foi a camam transacta, quan­
do no ::lia 18 de julho exborbitoll da cOllstituiçào negando
ao governo os meio? necessarios para ii administração do
paiz. (Apoiados; muito be.n.)

Apresentarei li opposiCiio um dilemma, j[~ que ella pa-
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rece tão inclinada :. essa especie de ar~umento. Ou a camn~

ra está obrigada, como disse lord Grey, a d3r no governo os
meios de prover ás necessidades do Estado, aum de que o
poder moderador. possa exercer livremeute sua artribui­
ção, ou não tem aquelln obrigação. Se a camara está obri­
gada, então, Clamo eu disse e' affirmo, ella inaugurou a dicta­
uura, caso dictadura houvesse.

Se, porém, a camara não está obl'igada n votar os meios
de governo, então, senhores, para que não fique cerceada
a livre attl'ibuição do poder moderador, o gabinete paI'
elle escolhido, tem o direito e mesmo o dever, de recorrer
nos .meios cx.traordinarios para o governo do pail, até que
essa crise coustitucional se resolva pela eleição e os actos
uItra-legaes recebão a sancçào nacional. (Apoiados.)

Neste caso, senhores, temos o direito ge dizer á opposi­
ção: « Cessem as recriminações. Vós compristes o vosso cle­
ver, n6s comprimas o nosso. A naçào dicidio. Deu-nos ú

triumpho. » (lítbito bem! Muito bem!)
O nobre senador pela província da Bahia, o Sr. Zacarias,

pretendeu em vão attenual' o erro de seu partido censuran­
do o gabinete de 16 de julho por não ter vindo á esta ca­
mara, com a. franqueza que devia, e ela qual usão os gabine­
tes inglezes, pedir os meios declarando que pretendia dis­
solver acamara.

Isto se diz no proprio paiz I E' possivel existir uma si­
tuação ~mais cl8\'a, mais diflnida do que foi esta ao nascer
(apoiados), desde sua inauguração?

O nome do nobre prf:\sidente do conselho e todos os
outros, abstrahinuo do meu (11'/,uitos ntiô apoiados), que il­
lustrão este gabinete, nào dizião claramente que eIte sabia
elo seio, do amago, do mais puro amago do partido conser­
vador? (Apoiados.)

A reunião desses nomes, a organisaçào do gabinete,
não estava dizendo á camara passada: « Nossa co-existencia
é impossivel ? » (ApoicbClos.)

O SR. CRUZ MACHADO: - Querião que se apontasse para
o sol ao meio-dia.

O SR Mh'lS'fRO DA JUSTIÇA: - Queria o nobre ex-pre­
sidente do conselh"o q'ue o gabinete innovasse estylos esta­
belecidos no paiz, e usasse de uma linguagem menos con­
veniente, que podia até ser tomada como uma ameaça?
(Apoiados .)



25

o Sr.. Go~m:) DE CASTRO: - Era uma incivilid·nde.
. O 1\. MJ~ISTl"'O D.\ JUSTIÇ.\: -Ern, c6'mo diz meu 110-

bre amigo, pelo menos uma inueücLlllezu.
O SR. 1'1:1'0 J)E CA~rpos: -Era o modo p I' que dlo

costumava fali, r á sua (;amal'l1.
O SR. MI:'lI '1'1\0 D.\ Jusnç : - A coostiluiçi1o nãu 110

dá a norma da lioguagem Dobre c cortez que deve ser usadn
entre os diversos poderes?

Tão diz a constituição que o Imperador, o supremo po­
der moderador, quaodo negai' 11 snllcçã de quulqner lei
deve responuer á commissão da Clamara lIesto terlllOS:
« O Imperador quer' meJital' soure o p"ojecto de lei pàl'a a .eu
tempo se resolver.» ã..! é istu uma recusa? ..

U~IA Voz: -Sem duvida.
O·Sr,. l\'JL'iTSTRO D..\.. JUSTiÇA: - E' UIl1Il recusa' formal

na pblo'lse da coo~tituiçüo: é uma rccusü expre's:t ne se de·
seja de meditilT' p:lra opportunnmenle resolver. Evita-se II

decbraçào posiliva-niio sancciono a lei-, que pareceria
provocadora de um conUiJto.

Diz tambom a constituição que regC:'itando n camara ullla
proposta do voder execlllivo, se dirija ao soberano nestes
t&rmos: « A CLlffJIlra dos depulados teslemunha ~o Impera­
dor O seu leconbeCll11eoto pel zelo que mostra em vigiar os
interesses do Impcrio, e lhe supplica respeitosllmente di­
gne-se tomar em ulterior consiL1er;H,ão il proposta do gover­
n . » Aqui estl\ a expressão uo voto de desapprovaçà:, daJl1
ii llmll medida apresentada pelo poder executivo. (Apoia(los).

Se, pois, él Bossa constituição nos dava estes exempl!Js e
normas da linguagem que deve ser usa la enlre ,os poderes
politicas, se os est)'los parlamentares consagrão a mesma
ccortezia, podia o gabinete de 1G tle julho vir a esta camara
dizer em tom arrogante: « Senhores, tenho a dissolução uo
bolso;- quero mandar-vos embora, qlle,ro despedir-vos. Dól­
me, pois, 05 meios ele governo)) ? FOra esta uma linguagem
impropria do governo, e impossivel da parte do nobre presi­
dente cio conselho, sempre cartez, quer nas suae: relações
p!Jliticas, quer 01\.5 suas relações indiviuuaes. (A.poiaâos mui­
to bem.)

O nobre presidentG do conselbo, vindo a esta camllra
no Llia 18 d~ julho, apresentou um programma é verdade;
mas accaso aqueHe programmll erll apresentado exclusiva­

4
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mente á maioria da camara passada ~ Não, senhores, o go­
verno neste recinto falia ao paiz. (A poiarlos). O progra mma ­
é a primeira palavra de um gabinete. Naquel1e momento so­
bretudo, em que o gabinete de 16 de julho ia apellar para a
nação, era indispensavel que dissesse neste recinto, no pri­
meiro dia em que comparecia ante a representação nacio­
nal, quaes erão as suas idéas, aquellas que ia submetler li

sllncção do paiz. Se não proferisse essa primeira palavra
solernne neste recinto, corno c':lllheceria o paiz e principio
que representava?

Mas, apresentanuü o seu programma, o nobre presidente
do conselho disse muito terminaIltemente que não podia,
nem esperava li confiança da maioria ela eamara. (ApaLadas).

E, senhores, quando o gabinete de 16 de julho deixasse
de cumprir seu dever naquella emergencia, porque nào
cumpriu a camara o s~u? Porque o nobre senador pela
Bahia, um elos ,chefes dessa oppcsição, não lbe aconselhou
um procedimento mais legitimo e mais digno? Porque al­
gum dos orgãos da maioria não se levantou para dizer ao
gabinete com sua voz authorisada: « Nós vos damos os meios
de governo. porém com elles tambem um voto e-x;plitito e
positivo de desconfiança? » Não era este o procedimento
que devia ter uma opposição governamental1 Sem duvida.

Então, senhores, não havia risco de qualificar-se essa
linguagem como uma ameaça, não. Era a linguagem digna e
franca da representação nacional ante um ministerio que não
merecia a sua confiança. (Apoiados.)

Varias accusações se tem feito no senado contra esta si­
tuação. O nobre senador pela Bahia, o Sr .. conselheiro Na­
buco, aiDdu increpou ao gabinete de 16 de julho ..... O que
senhores? Asua pureza, li sn legitimidade, seu melhor ti­
tull~, aquillo que lhe aprouve cham'lr li sua COI' rubm. Oh I
seJlhores, depois do espectaculo triste da dissolução intestina
de um partido, depois de um longo periodo de rp,petidas
transacções, quando as crenças politicas parecião abaladas,
quando não havia fé nos homens e nas cousas politicas, ao
cabo dessa quadra desastrosa pela incoherencia e versatili­
dade, não era um triumpbo para a moralidade publica o ap­
parecimento de um ministerio filho legitimo de um partido
compacto, de um ministerio que representava sem méscla
uma das grandes idéas que tem predominado no paiz?
(Apoiados. )
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Certamente, senhores; a moralidade publica nes_se dia
expandio-se e exultou. (Apoiados).

Nesse dia o governo representlltivo. que é o governo
dos partidos, regenerou-se. (llfuito bem).

Recordo-me agora. Sr. presidente, que uma voz pergun­
tou aqui no dia 18 de julho do anuo passado donde vinha o
actual ministeria, se vinha da sombra e das trevas. Atravez
de um anno que nos separa eu respondo ao nobre ex-depu­
tado de S. Paulo: (( Viemos da luz, da aurorél da regenera­
ção do systema representativo.» (Apoiados,. muito bem).

O SR. CR Z MACHADO: -Viemos das luzes com a cor da
purpura de que nos revestia a opiniã0 publica.

O SR. MINISTRO DA J STIçA:-Já houve quem me
chamasse ingrato; nem eu sei porque: creio qlle por enten­
der que me havião nomeado para um emprego publico, e
não par.a fazer parte do saquito de um homem que naquelle
tempo occupava um posto no governo. ão me canso em
repellir a palavrél, não vale a pena. Se a recordo nesse mo­
mento, é pnra ter o direito de por minha vez chamar de in­
grato áquelle nobre senador por caus.a de quem se mA lançou
esta imputação dura. .

Sim, senhores, ingrato é o nobre selléldnr pela Bahia .
para com o gabigete de 16 de julho, que refundio em um o
seu partido ainda na vespera apenas um aggregado de grupos,
de pequeninas fracções, de intereresses desencontrados e até
repulenles. (Apviados). Quem fez daquelles grupos, que antes
de 16 de julho disputa vão o poder, daquelles grupos, que
não representavão idéas, mas transações de momento: da­
quelles grupos, que tinbão dividido este paiz em pequenas
zonas politicas, quem fez desses fragmentos, não direi um
partido porque ainda não o é, não, carece de mnitos aõnos
de opposição para se tornar um verdadeiro partido... Mas
quem lhes deu ao menos essa apparencia que hoje tem de
partido, quem os conchegou e reuniu?

Foi o gabinete de 16 de julho, 011 antes foi esse exem­
plo dE' moralidade politica, foi o que não se via desde 1862,
a ascensão ao poder de um partido legitimo. (Apoiadas, mui­
to bem.)

Este facto, senhores. tem uma alta significação; a as­
cenção de um partido legitimo provoca immediatamente a
creação, embora ainda em germen, de um outro partido po­
litico, que rBprespnte a opposição (apoiados), a opposição,
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elemento essencial om todas as siluações do systoma repre­
seu ta ti vo.

Por consegu inte, senhe. res, ingra to foi o nobre senadnr
parl1 quem o tirou Jaquella illusfio em que so ombolou por
tillllo tempo de seu terceiro partido, desse partido quo nun­
C(l fll;t~vo orglll1isar porque ora uma verdadplra utopia. Os
partiulls não sào crcados pelos homens, são filh0S das idéas :
Jll\scem do impulso dA opinião.

Senhores, o nobre senildur peja Babia, 1J0 final elo seu
r!iscurso pruferido no voto de grilçils disse o que elle chamou
ilpropriadilmentc o seu pan-ilet. Foi realmente o mea-cL~lpa

da 0pposiçilo, proferida pola voz de seu cbefe. « Pois bem,
oxclllmou elle: Nós f1zemos o mesmo; mas cesse esse systema
de recriminações, que lord Stauley condemnava na tribuua
ing]eza qunnclo fazia porte do gl),erno. »

Admira senhores, que o nobre senador, invo nndo esta
re_l eitavel autorid,Ele, fosse nquellc que justamente deu n
seu!:; adversarius o exempl clllS recriminações. Porque não
se lenilJI'ou ua pala'vra de Christ il respeito dil mnlber pec­
cildoril : « Aquella que se sentir sem calpíl que lhe atire ii

pri mei ra peel!'il. » AqaeHe dos nobres senadores que se sen­
tisse sem culpa é que podia ntirar 11 pedra ao partido con­
servador. (lJhti!.o uem.) Mos qual seria este? ..

Cm vez ue uma opposiçao gri\ve, slzmla o 1.1til ao raiz,
f'omcçc\rão llma oppnsição sem principios, sem pensamento
loor;disndor, urna opposição tociêl de recriminaç.ães. l~ol'ã.o

pl'l)CUrilr 'na historia politica de seu uominio recordl1çàes e
exemplos du inaudita violencia e escnndalo para nos impu­
tarem.

O SIl. rI:'i'TO DE L\i\IPos:-O Sr. Pinto Limll o disse
aqui eloquentelneote, clescl'evenuo cio 11m moclo rligno a chro­
nico" do progressismo.

O Sr.. Mlxr TllO DA J 'STIÇA :-Sinto, senhores, que se­
ria tempo de concluir; mas preciso ainda dizer alguma cou­
sa a respeito da pretendida reacçào.

O SR, PINTO DE C,\lIPOS :·-Estil1110S ouvindo com muilO
gosto; é preciso por tudo i to em p.r"tos limpos.

O SR. 1\I1l'\ISTRO DA .1 'STIÇA : - Devo filzer o pô ra llelo en­
tre aactualidacle e a situ(lçào que o prr.cedeLl, dul'~nto o p~­

l'iodo decorrido de ji1l1eiro de 18(jl~ até a ilscensão do gabi­
nete do 16 dejulho. Note, porém, a camar.{ que em 1804 a
situilção progressista eslava desde muito creada e firmada'. O
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gabinete do Sr. marquez de Olinda a tinha habilmente pre­
parado; cnm o caducêo politico do seu programma havia o
Dobre senador por Pernambuco ndormecido o partido con-
servador. .

O SR. PINTO DE CA~I'POS: - Aquelle gabinete, sim, foi
que sabio dos sombras ..

O SR. lVlT~TSTRO DA JUSTIÇA: - Pllrtanto, senhores, no
confronto dos dous periodos é preciso ter muito em vista
estfl dilTerença Cllpitéll de uma situação consolidada e de
llma situ3cão nascente.

En tre'tanto o que im putão á situação· cOlJservad ora? Em
que consiste a espantosa reacção? Vejamos: _

Alteração no pessoal admioistrrtivo, nomeações e demis­
sões. nemis5ões de empregados de conÇ1ança e de emprega­
dos estran hos á politicll.

Tratarei primeiro desta ultima classe.
Oucnl mio se recordll, senhores, dn que foi a sessão de 18

de julho do anno passado neste recinto? Naquella 08mnla,
que ia expiraI', tinhão assento muitos empregados, alguns
de con(lançil politica, considerados taes pelo propl"io geqi­
nete de 3 de agosto.

Como foi' recebido n ministerio de 16 de julho nesta
casa, bem o sabeis. CI)mo um gê,bioete enviado pelo despo­
tismo, filho de um golpe de estado, c mo um gabinete ille­
gitimo. Não s6 lhe negárão os meios de gov f1rno, coruo da­
qui ameüçárão o paiz com a revolução, com' a anarchiü,
com rios de sAngue. (lipoiados.)

Destes bancos, recnrdo-me- bem, destes bancos, onde
costuma sentar-se a briosa deputação pArDALDbucana, levcll1­
tou-se uma voz que nào tinha o -direito de representar
élquella provincia, e disse que n situação inaugurada era
11111 estellJionato l?olit'ico. Entretanto, serrhores, aquelles em­
prngados, que dOlls dias depois já nào erão repl'esentautes
da naçào, farão exercer seus empregos. Alguns pedirão
espontaneamente sua demissão, os ourros ahi permanecem

·na administração.
Póde-se, senhore1>, chamar de reactora uma situação que

se inaugu rava com este excesso de moderaçao ? (A ]Joiados.)
Talvez alguns amigos do ministerio considerassem que havia
exageração neste procedimento. Mas, senhores, o gabinete
entendia que em uma situação tão melindrosa e difficil, elle
não devia tirar a sua força dos recursos do poder, dos meios
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materiacs; c sim unicamente da opinião nacional, que se
levantava em seu favor com um vigor éxtraordinario. (fipoia­
dos,. muito bCI!L.)

Se nas provincias um ou outro facto deu-se contrario a
este procedimento do governo, é porque, senhores~ em cir­
culo mais estreito a conservação de empregados possuidos
de um E-spirito por tal modo hostil ao g,\Verno, podia ter
sérias consequencias. (Apoiados.) as províncias, embora eu
faça justiça á sua illustração, não ha uma opinião esclarecida
e tão calma Como na capital do Imperio. (Apoiados.)

Mas, senhore~, os membros de um partido que recusou ao
governo os meios de administl'ar o paiz, de tornar exequivel
o orçamento, têm o direito, já uão digo de pedir, mas de
esperar um lugAr naquelle orçamento? Não. Pelo seu voto
tinhão ..se collocado f6rl\ da administração. (Apoiados.)

Tinhão renunciado a toda a solidariedade com este governo
que cbamavão absoluto. (Apoiad,os.) Por tanto, nào podião
decentemente lexigir deste goveroo que os considerêlsse
como servidores do estado, pois co.m seu vuto inconstitucio­
nal, elles nega vão o estado.

Entretanto o gabinete entend'm que passado aquelle pri­
meiro momento de ef!ervescencia, elles reconheceriào seu
erro; considerou-os, não obstante seu procedimento, como
empregados do estado, e não empregados facciosos que
rompião com o geJverno legitimo do paiz. Forão todos con­
servados em seus cargos, quando razões especiaes não SE
oppuzerão a essa tolerancia.

Nesta cÔrte.o chefe de policia renunciou o seu cargo, Jo
contrario seria conservado. Poucas demissões se fizerão no
pessoal; onze en tre subdelegados e su pplentes. A demissão
de um dos delegadns foi pedida.

Estas poucas demissões não farão motivadas pelo receio
que nutrisse o governo da hostilidade daquelles empregados.
Não tiverão por fim armar seu partido com os meios de
comprimir a vontade nacional, e de impedir que se pronun­
ciasse Das urnas de urna rnaneim clara e p;:Jsitiva. Pua sus­
peitaI-o, seria preciso não ter visto a pOpulação desta cÔrte,
nos dias que sucenerão··se a 16 de Julho. (Apoiaclos.)

MUITOS SRS. DEPUTADOS: -E em todas as provincias.
O SR. MINISTRO DA. JUSSTÇA: - Ogoverno não precisava

de procurar Da autoridade o apoio para a sua politica, pois
o tinha na opinião do paiz. (Apoiados.) Do que ene preci-
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sava e precIsao todos os governos em circumstancias tão
difficeis como aquellas, era rodear-se de amigos extrenuos,
de homens da sua plena confiança, que no momento proprio
dessem mais do q"ue essa actividade ordinaria do empregado
publico, fiEl cumpridor de seu dever. Nessas circumstancias
extremas é necessario mais do que isso; /l. dedicação sincera,
a abnegação, que s6 dão os amigos, identificados com a
situação.

Foi por esse motivo principalmente que o governo,
destituiu alguns empregados de policia. Não uescreverei o
e ta::1o do paiz : elle é bem conhecido. Com a opposiçào
violenta que se levantava, podia de um momento pura oulro
necí3ssitar o governo da dedicação de seus ageutes, aló
mesmo para defeza dessa opposição provocadora.

Passo a tratar da policia elas provincias. O governo
exonerou 18 chef s de policia, inclusive seis a pedido, e
alguns desses amigos da situ,ação. Farão pois demittidos
un icamente 12 em 2l cargos de confiança púlitica.

E' isto uma reacção? Entretanto no periodo progl es­
sista, demitti rào-se 33 chefes de policill.

Uill.\ voz: - O Sr. Zacarias declar'ou que esse era o
direito do governo.

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA: - Não discuto o direito de
exonerar; esse direito é geralmente reconhecido, é axioma­
tico. Ninguem o contesta. Neste momento confronto os factos.

Magistrutura. -Senhores, o gabinete de. 16 de JulhtJ
I emoveu 14 juizes de direito, todos a seu pedido, promoveu
16. Mas notai que dessas 16 promoções 14 forão solicitadas
pelos resp(~ctivos juizes; s6 duas u.ão f'Jrào ~m virtude de
desejos manifestados pelos respec~l~os m~g'~trado, a do
juiz de direito de Paranag~á I e ~ do JUIZ d~ di relto de Inharn­
bupe; este ultimo, todavia, fOI pro.movIdo para a capital
de uma déls provincias do norte m8ls prosperas, a do Pará.

O SR. Cn z MACHADO': - E' preciso que alguns alferes
passem a tenentes. (Hilaridctde.)

O SR. MIi~ISTRO DA Ju TIÇA : - No periodo pl'ogressíst(l
removerlío-se 79 jnizes do direito. rorào promovidos 58, e
a maior parte para lagares remolos, para provincias longin­
quas; sendo obrigados esses mogistrados a ab, ndonar a car­
reira e ficar fóra do quadro. Alguns muito dignos tem feito
reclamações, cujo ecb.:> já chegou a esta casa. (Apoiados.)



Além dessas promoções, o pu rtido progressista lançou
mão de um expelliente que' o ministorio do 16 de .Iulbo não
emDl'egou nem empregará em caso algum. Foi o du nomúlJ­
ção para o cürgo de chefe qo policin de provi~cias remot:Js, .
como um meio azado de arrancar o magisll'ado de sua co­
marca.. Se os magistrados f1ssim removidos se dispunbã0 3

seguir paril seu destino, erào demittidos; se não oberlecião,
Gcavão avulsos sem ordenado, erilo lanç.ados fóra do
quadro. (Apoiados.)

O SR. Cnuz l\1ACIlADO : - Supprimião comarcas impor­
tantes coroo as do llia-Verde e Rio-Pardo. (Apoiados.)

O SR. MINISTRO DA JUSTlç\.: Houve uma remoção
forçada nesse periodo do progressismo; o gabinete do 16 <.lo
Julho tlenbuma fez. Eotratnoto poderia ter resolvido algu­
mas e muito justificadamente, porque os magistrad'Js liberaos
não têm em gernl dado exemplo daquella circumspecçiio
(nwitos apoiados.) daquella moderação politica, daquelll\
gravidade que derão duraote o periodo de seis annos 'JS ma­
gistrados cooservadores (muitos apoiados); e de que V. ·Ex ..
Sr. presiuente, é o mais nobre exemplo. (M'LLitos apoiaclos,
muito bem.)

O SR. FERRELRA DE AGUIAR dá um aparte.
O Sn.. MINISTRO DA JUSTIÇA: - O governo tem siuo

model'ado. mlls tem sabido igualmente ser enel'gico, e ha de
seI-o qUllodo fór lIecessario. (Apoiados.) A modernção con­
ciliada com a energiü, é sem duvida a mnior força de um
governo. (ilpoiados.)

O ·Sn. PlNTO DE CAMPOS: - Apoiado. Niogue'n Já em
quem corre.

O SR. MINI6TEO DA JUSTIÇA: _. Guarda nat:ionül.-No
perioJo progressista, .senhores, expedirão-se 3,31~4. actos OLl

decretos. (Oh I oh I Hila?'idaáe.)
DilrA Voz: - Já estando organisada a gUllI'Ui! nacional.
O SR. MINISTRO DA, JUSTIÇA: - Já tendo Ilp6s si oito

mezes ue uominio e oito mezes de grande llctividade. Rs'e
algarismo dividido pelos anuas dá um term0 media de H2
decretos.

O Sn Cnl z MACHADO: - Nem a praga dos gnfélo hotos· do
"Egypto.
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o SR. MINISTRO DA .IUSTlCA :-Em 11m anno O ministerio
de 1G de Julho, tendo necess'idaue de arredar oillciaes pouco
e'icrupulosos que empregavão a autoridade e infi.uencia do
posto como instrumentos de hostilidade ao governo, apenas
expediu 658 decretos.

O SR. CORREA DE OLIVElHA : - Entrando a reintegração
de homeus que tinhãG sido' irregularmente reformados.

O SR. MIl\lSTRO DA JUSTIÇA: ---, Em numero de 50. Um
dos meios de que lançou mão com muita· frequencia o par­
tido progressista para arredar os offiçiaes decahidns da
graça, e substituil-os por outros 4ue nem sempre tinhão LI

precisa idon ~idade, foi o da creação de comm<lndos supe­
riores, de batalhões e secções de batalhões. O numero de
taes creações elevou-se a 248.

O SR. CRUZ MACHADO :-QUE quantidade de pbosphoros.
O SR. MI~IS'rRO DA .IUSTIÇÁ: -Só commandos superiores

crearào-se 65 110 dominio progressista. Nós creamos apenas
llous no periodo de um anno.

('l'1'ocão-se apa1'les.)
Creio, senbores, que á vista destes factos não se póde

diz13r que bouv13sse uma reacção Ou mesmo uma grande
alteração no pessoal administrativo. (Apoiados.)

Cousiderarei agora a outra face da reacção. a segurança
individual.

Recrutamento.·-Sabeis, senhores, o que se tem lança­
do á conta do gabinete de 16 de julho e de seus delegados,
sobre esta materia. Entretnnto, não foi durnnte a situação
conservadora, não; foi uo pleno dominio progressista que se
introduzirão no vocabulario politico estas phrases significa­
tivas-caçada de hornens, CQ1'1'e9'taS de b01'ba1'os; mashor­
CM....

O Sl.l. CRUZ MACHADO :-Prender pnra voluntarios I
O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-.... voluntarios presos ...
O SR. CASADO :-Voluntario de corda I
O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-", phrases estas que expri­

mem bem fielmente o estado do paiz naquelle tempo. Elias
ahi estão consignadas na imprensa liberal. (Apoiados.)

O SIlo PINTO DE CAMPOS :-E em discursos ,lO parlarn,ento.
O SR. SILVA NUNES :-Nas vesperas, da eleição munici­

pal recrutárão dizendo que a lei não era clara.
5



(), SR. MIN(STROJ;)A JUSTiÇA :-No Ceará ... Eu dou fi pre­
ferencia á minha provincia, porque ella tambem teve, senho­
res, a preff\renci{l na accusação. No Cearú, segundo o teste­
munho in~uspeito do Sr. senador Pompêo, prendeu-se em
1867 um homem illvalid0, feitor de uma fazenda, e que ti­
nha oito filhos, para recruta I

Nesta mesma provincia, o presidente Alvim, segundo
aquelle testemunho, multou o vigario da fl'eguezia de 100­
assú em 200$. E quereis saber o rnlüivo, senhores? Porqu,e
oppoz-se ao· racrutamen to de um cbrislão, que cssistia ao
omcio divino, eque ahi mesmo ao pé do altar foi preso I

VOZES :-Oh(O'hl
. OUTRAS :-Fez-se isso elI! varias partes.

O SR. l\fINISTRO DA JUSTiÇA :-Este facto está narrado no
Cea?'ense n, 2295 de 7 de Fevereiro de 1867.

Senhores, creio que co.nheceis o nome do illusll'e mis­
sionaria brazileiro o Dr. Ibiapina (muitos apoiados) ....

O SR. CORREA DE OLIVEIRA :-I;)ue tem p~estado relevan­
tes serviços.

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-....esse illustre brazileiro,
que renunciou ao sacerdocio da lei para se d,edicar ao sacer­
docio da religião. Sua paluvra têm naquelles sertões do
norte reanimlldo o sentimento religioso, sua palavra tem edi­
ficado, para servir-me da beIla pbrase do nobre deputado
pelo municipio neutro, que me ouve, tem edificádo pedra por
pedra, vintem por vintem, os hospicios, l1S casas de caridade
onde é curodR a pobreza. (iJfnitosapoiados.)

O illustre missiona rio [ll'égava em um dia do ao no de
1867, fazia uma de suas predicas religiosas, na matriz dd
AlagOa-Grande, provincia da Parahyba. O povo as,tava sus­
penso de sua palavra inspirada. De repente .... A igreja é cer­
cad~. Eru t,lma escolta que vinha fazer colheita de reerutas no
templo do Senhor I

VOZES :-Oh I Oh I
O SR. PINTO DE CAMP.OS :-Até no confissionario chegá­

rão a prender I
O SR. CRUZ MACHADO :-Até junto do altar ele Nossa Se­

nhora forão prender um artifice que o construia, e por conta
do governo I M'as o subdelegado pouco tempo de~ois ficou
paralytico das mãos, é do Turvo no Serro;

(Ha outros apartes.)
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o SR MINISTRO DA JUSl1ÇA :-Oua1 foi a reparação que
o governo progressista deu ao paiz e á opinião por seme­
lhantes attentados? A reparação foi aquella que o nobre ex­
presidente do conselho, o Sr. Zacarias, declarou no senado
em sessão do anno passado. Disse elle que sendo aqui na cÔr­
te apur/ldos os recrutas, e verificadas as isenções legaes que
porventura pudessem existir, estavão satisfeitos quaesquer
escrupulos I Entretanto profanava-se o templo religioso, ar­
rancava-se o cidadão á sua provincia, o pai li familia, deixan­
do na miseria mulher e filhos I

(Ha varias ap!l1'tes.j
Increpão-nos senhores, o Í3cto do reCrutamento dr) juiz

de paz de Itambé. Este facto já foi perfeitamente explicado
Ilesta casa pelú nobre deputado por Pernambuco, que me
ouve, e pelo nobre ex-presidente daquella provincia. (Apoia­
dos.) Ficou então bem patente que essa desagradavel occur­
ren cia, longe de ser uma- prova do espirito de intolerancia e
arbitrio do partido conservador, tinha sido, ao contrario, u,ma
prova bem expressiva do respeito á lei, da moderação com
que elle procede. (Muitos apoiados.) Louvores merece o no­
bre deputado por Pernambuco que, com sacrificio da sua
saude, indo [10 logar onde S6 tinha dado o acontecimento, com
a sua influencia benefica restabeleceu o imperio da IAi, e fez
cessar um erro, que entretanto foi muito desfigurado e muito
exagerado.

O SR. CORREA DE OLIVEmA: -Agradeço a V. Ex.; porém
cu não pude ir, p.sc.revi immediatamente, ~ a carta chegou a
tem po de se providencia r.

O SR. MI'ISTRO DA JUSTIÇA :-No Pará, durante o domi­
nio progressista, deportou-se um juiz de paz. O de Ourem foi
pl'8S0 no momento em que se dirigia á matriz para presidir
iI mesa, ficando incommuuicavel durante o tempo da eleição.

Nessa mesma provincia, em Vizeu, na vespera da eleição
o delegado, rennido ao com mandante do respectivo batalhão
da guarda nacional, assaltou a casa do juiz de paz que devia
presidir a mesa, e COIrlmetteu as m{ljores tropelias. E!ise
facto chegou ao conhecimento do governo de então. Qual
foi, porém, seu procedimento? Que fizerão esses politicos
severos que boje' pretendem moralisar o paiz ~ Ouviu~se o
proprio subdelegado que havia assaltado com mão armada
a casa do cidadão. A' vista de sua resposta mandou-so archivar
a violencia.
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o SR. CORREA DE OLIVElRA:-Bem dilIerentemente do que
fez ó digno presidente de Permambuco a respeito do facto
de Itambé.

O SR. iVlIl'iISTE\.O DA JUSTlçA:-Não posso referir todos os
factos de que fiz llmpla provisão, porque a camllra já está
fatigada (muitos nao apoaidos) .....

O SR.. SOUZA REIs:-Oavimos a V. Ex. com muita satis­
fação. (Jlf'l./itos apoiados).

O SR. MJNISmO DA J STlçA:-Não posso reproduzir aqui
nem metade de acontecimentos identicos aos que tenho re­
{crido, e que dorIDam nos arcbivos publicas, oude farão se­
pultadas tantas violencias, tantas tropelias e arbritariedades
impunas dos agentes do partido progressista I (Afuitos
apoiados) .

VozEs:-Nem em um mez I
O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA: -Senhores, o supplicio da

cruz l..... '
O Sr.. ARAu.JO LmA:-No Ceará elles empregárão Até éI

torquez I ( Oh I Oh I)
O SR. MlNIST.RO DA JUSTIÇA:-A origem desta acusação

é a seguinte: fez II imprensa opposisinnistfl da provincia das
Alagôas graves accusações. a um subdelegado por ter man­
dado atar um individuo II uma cruz,

O presidente da provincia, cidadão illllstráuo, immedia­
tamente mandou investigar do facto, e chegou ao conheci­
mento de que realmente IJm individuo, um operaria, tinha
sido por um soldado da escolta atado a dous páos, os quaes
não tinhão f6rma alguma de cruz: erão dous páos deitados e
sem ligaçao j Jançárão mão desse expediente, .não como sup­
plicio, mas como simples meio de segurança em um lagar
onde nào havia cadeia.

Esta mflsma versão, de ter sido o individuo atado a
dous páos, não está perfeitamente provada, porque se duas
pessoas depuzerão no sentido de ter visto Jeronymo na­
quella posição, sua rnãi jurou ao c0ntrario .• '"

O SI\.. C.\.STELLO BIlANCO:-Foi um puro romance, que
me comprometto a desfazer com documeutos.

O SR. MIl\15THO ])A JUSTIÇA: - .... sua 'mãi depôz em juizo
,que a imputação era f:J1Síl j que tinha achado sou filho l\reSo,

mas que elle não sO[I'OU a menol' violencia, 50ndo-lhe 110 dia
seguinte restituido ....
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o SR. CRUZ MACIlAUO: - Vivo e são. Pois de outros, no
tempo delles, achavão-se ou cada veres, como no Rip Verme­
Jho~ ou as oS5adas, como nas serras do Itambé.

O SR. MINISTRO DA. JUSTIÇA.:-Vivo e são. Fora apenas
detido, ne.gando sua propria mãi a pretendida violencia,
Quem mais que um coração de mãi dp.veria fallnr a verdade
nessa occasião, se o facto da cruz fosse verJadeiro. ( ilJuitos
apoiados.)

Entretanto, o presidente da provincia, justamente es­
crupuloso a respeito de taes abuso., demittin o subdelegado
e mandou-o responsabilisar, communicanâo este facto e os
respectivos documentos officiaes ao governo imperial.

O que fez então [) gova·rno. senhores? Não m,1odou
Q?'chiva7' o facto como se fazia no tempo do progressismo. O
gabinete de 16 ce julho ainda nào archivou nenhuma trope­
lia, nenhuma viulencia de qualquer autoridade....

VozEs:-Muito bem I
O SR. MINISTRO DA Ju Tlç.\:-Tem cumprido c ba de

cumprir o seu dever, á custa de qualquer sacrificio; ha de
filzer respeitar a lei, embora esse acto de energia lhe acarrete
comprometlirnentos, que nào receia,

YOZEs:-Muito bem!
O SR. MINisTRO D1 JusTIÇA:-O gabinete de iii de julho

"pprOVI)U o procedimento do presidente uas Alagôils, lou­
vou-o pela firmeza com que se houvera, pelo acert') das
medidas tornadas, e recommendou-lhe perseverasse nessa
mflrcha. Ao mesmo tempo mandou publicar no Dim'i,o O{­
(i.ci.al a commuoicaçào da presidencia da proviur,ia, c O aviso
que se lhe expedia em respostA, com data de.

Pois senhores, um governo que ontregn á npiniiio pu­
blica, á reprovAção elo pdiz, taes filctos, p6de ser accusado
de violento? Pôde ser elle accusado de complicidade em
crimes que nenhum governo tem fl1rça de prevenir, pois que
ii propria Divindade que fez o homem livre consente que
ell~s se repreduzão. (Apoiados) ...

O SR. Plr\TO DE CAlIIPOS: - Repl'ovnndo-os.
O SR, MINISTRO D.\ JUSTIÇA: - .... 0 govemo q..e entrega

ii reprovação do piliz os actos arbitrarias da autoridade;
que urdena e acoro0ôa a sua pUL1j~ão, esse governo póde ser
chamado de arbitrario, de violador da liberdade individual?



Entretanto, seohores,.compllre-se aste fllcto, 011 sua vcr­
l3ão real, com o facto de um guardó nacional, Francisco
José de Lima, que na pl"ovincia de Pernambuco foi em 1867
remettido por seu commandal1te ao qUl1rtel de policia e fiJI­
leceu de mãos tratos. (Apoiados da deputação pe7'nambu-
ca'/w.) .

O SR. PINTO DE CAlllPOS : - Com o maior escandalo.
O SR. l\1nNTTRO DA JUStIÇA: - Chegando a denuncia

deste facto ao governo imperial, tratou eUe de obter escla-
recimentos da presidencia. •

Esta milndpu ouvir o proprio com mandante a quem se
im putava a violeocia de que fallecêra o gua rda nacional. ..

U.IA Voz: - Dizem que até morreu de fome.
O SR. MIJ."i'lSTRO Dá. JUSTlÇA ... negou esse oilicial o facto,

e remetteu cOlno prova um corpo de delicto. Mas que corpo
de delicto, senho'res? I Um corpo de delicto em que os pro­
fissionaes, :examinando o cada ver do guarda nacional, de·
e1arárão que o individu') provavelmente tinha fallecido de
febre intermitente. pois seus companbeiros dizião que tres
dias antes elle se queixara de frios. Eis'o corpo de delicto
que fezfe pHra o governo progressista, em virtude do qual
mandárão-se arcbivar esses papeis e sepultar este crime.

O SR. CIl ·z MACllADO :-Eu vi um de 1)0 annos, com 10
(ilhas, ferido de baJa e chumbo. no acto de ser recrutado nas
Dôres de Goaohans.

O Sr. DUARTE DE AZEVEDO :-Até a dentes de cães se
caçavÇl.

O Sr.. MINISTRO DA J STÇIA:- Senbores, o que são es­
tas viúlencii1s, porém, á vista de um facto já referido nesta
casa por um Dobre deputado por Minas, o facto de serem
c(lstigados ti Gbicote os presos da cntiêu de Ouro-Preto I

O Sauz lI'1'AClI.\DO :-CbicotH ? I Bacalhão I (Hila1'idade.)
O SI\.. MIL'i1 1'Il0 D.\ ',J USTICA : - O f<leto é trazido ao

cnnhecimento dll gahinete de 1'2 de maio; e este, senbores,
custa ti crel' expNliu um (Iviso declarando ao chefe de poli­
cin que- isso tolerava, se não ordenava; declarando-lhe que
i; constituição do impel'in tinha abolido o açoite, /lS marcas
de ferro quente e /JS torturas I

O SR. CRUZ MACU. DO :-Istu sabem os meninos de es­
col(\ que lem a constituição.



o SR. MINISTRO DA JUSTIÇA ;,--Justamente. Eis, senho­
res, como,o partido progressista gov6ruava'este paiz, como
elle o moralisava. Era assim; ensinando ao chefe de poli-
cia os rudimentos da constituição. '

O SR. VIEIP.A DA SILVA: - E como não tinhão para
onde manda r esse chefe de policia, mandarão-o pa ra o Ma­
ranhão. (Risadas.)

O SR. PINTO LIMA ;-Mas esses factos sào dos dou~ uIli,
mos ministerios.

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-Sem duvida; a maior par­
te destes factos são de 1867, menos Q que acabei de referir,
que é de 1865; o aviso do Sr. Nabuco tem íl data de 26 de
junho.

Algemlls.-Chegou a Apparecida, provinoia de S. Pau­
lo, um homem algemado, e, succedendo que nessá occasião
se Ilchasse al1i a augusta princezil imperial, foi levado ao seu
conhecimento este facto, que devia magoar seu coração. O
presidente da provincia quando soube do oecorrido repro­
vou, não só aquelle acto, como o uso que se fozia desde

,muito tempo daquelle meio. Não ha quem 1ipprove este sys·
tema de guardar presos ou recrutas; mas quem introduzi o
e vulgarisou esse custume no paiz 'I

Não foi o gabinete de 16 de julho. Não, senhores; este
facto passava-se muito pouco depois da sua ascensão. O,
costume era antigo. Em 1867 na Pllrahyba o subdelegado
de Alagôa-Grande, prendeu um indiViduo de nome Belarmi­
no, e (\ conservou algemado 20 e tant·)s dias, em:ruauto se
lhe inst~urava um monstruoso processo de homicidio, que
bi julgado improcedente por falta de prova.

No Ceará, eu invoco ainda o testemunho muito di~no

de fé do nolJr~ senador pela minha provincia, o Sr. Porn pêo I

no Ceará se remetteu do iaterior como recrutll um individuo
que era escrivão de rendas, com um par de algemas de ferro,
feitas expressamente para elle e pesando 10 librlls I O pre­
sidente de então limitou-se a maudar soltar a victima. Está
no Cem'el1sB n. 2,307 de 21 de fevereiro de 1867.

O SR. JAGUARIBE:- Até official:'s da guarda naciollal do
Ceará forão levados algemados.

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA; :..,- Em S Paulo é remettido
de Ubatuba para a capital, atravessando 50 leguas, um in­
dividuo algemado, ao qual, senhores, nem ao menos se dava
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alimentaçãO. Teve o misero de esmolar pelo caminho pllrít
subsistir, para uã'l morrrcr á fome.

O SR. JOÃo MENDES: - Apoiado

O SR. ME'\ISTRO DA J STIÇA :-Finalmente, quereis a
prova de que foi o partido progressista quem officialmente
introduzia as nlgemas no paiz? Vêde as contas do arsenal de
guerra de Pernambuco durante o anno de 1867, e lá vereis
os pare~ de algemas que farão fornecidos á paliei!\'

O SR. JOÃO ME~DES: - Para S. Paulo forão caixões
O SR. CRUZ M~C[lADO : - Ha lugõres em que na vesperll

dll eleição o subdelegado fa~ia exposição de um carregamento
dellas, como em S. Sebastião, no Serro.

(Ha outros apartes.)

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-0 que resulta de tudo isto,
senhores? Resulta, e eu peço á camara que atlend8 bem,
resulta que n'l mesma fonte onde os chefes, da opposição
forào procurar as falsas accusaçàes que lanção ao ministe­
rio de 16 de agosto e aos seus delegados, nós poderiamos
ir buscilr esses e outros factos mais graves, actos mais bar­
haros, mais iniquos. (Apoiados.)

. E a proposito, esquecia-me de memorar o facto horri­
vel de um velho octagenllrio, que foi na Parabyba pisado a
cascos de cavallo pela escolta de um celebre major José
Vicente. E por que? Pelo futil motivo de não saber onde
era o rancho de uus rapazes procurados como recrutas.

Senhores, é preciso que façamos mais justir.:a á civili­
sação brasileira.Estes factos, tanto aquelles de que os ac­
cusão', como aquelles por que erão tão accusados os mini ­
terias progressistas, nào são verdadeiros, ou quando muito
não passão de excepções, são crimes que se dão em toda
a parte onde existem bomens reunidos em sociedade.

O SR. CORR~A :--Que devem ser estigmatisados.
O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-São factos que :rs paixões

muito ardentes nas pequenas' localidades exagerão, e aos
quaes os homens politicas, em posição mais eleyada, de
espirito mais calmo e superior, devem dar o devido des­
cClnto. (A.poiados.)

O SR. PINTO DE CAlI1POS: -Pelo cOlltrurio, vêm ser or­
gãos de tlldo isso no senado.
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o SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-E' preciso acabar com
este systema de recriminações. E' preciso r('pellir essas ar­
mas, que não são dignas de partidos governameutaes, de
partidos illustrados que pleiteão em um paiz constitucio­
nal. ossas armas, no governo çomo na opposição, devem
ser as idéas, os principios; é com ellas gue todos havemos
de triumphar perante a opinião do paiz e do mundo civili­
sado.

O SR. PINTO DE CAMPOS: -Mas coutar a historia não é
recriminar; essa historia deve ser contada.

O SR. MINISTRO DA JUSTIÇA :-Se eu quizesse responder
magistralmente ao 'manifesto publicado pela opposição e a
todas as accusações que da tribuna se tem lançado contra o
gabinete de 16 de julho, não precisava recurrer aos arcbi­
vos, nem á imprensa daquelle prriodo, eu o poderia fazer
cabalmente citando as palavras do manifesto liberal de 1867..

O SR. CRUZ MACEIADO: -Dos historicos. Apoiado.
O SR. MINISTRO DA. JUSTIÇA :-Veja V. Ex., Sr. presi­

dente, como quatro illustres senadores, o Sr. Ottoni, o Sr.
Souza Franco, o Sr. Furtado e o Sr. Chicharro, respon­
dem aos cinco collegas que com elles assignárão o mani­
festo progressista de 1869.

Dizia esse manifesto, descrevendo o partido prngres­
sista : «Alli emprega a reacção dfl um modo insolito, aqui
transige sem escrupulos, mais longe violenta as consciencias,
e por toda a pat'te usa da corrupcão em larga esphera, Ve1'­
dade'i1'O ClJ1'sario politico (oh I oh 1), hastêa em cada FO­
vincia a bandeira que melhor favorece aos seus designios;
ostenta-se conservador em tal freguezia, apregôa-se liberal
o'outra, e por toda a parte regozija-se representando uma
farça politica, que seria ridicula pelo disparàte, se não fosse
fatal pelos se.os fructos. » (Apoiados; muito bem.)

Eis, senhores, a condemnação severa do domínio pro­
gres3ista I Eis a resposta a mais eloquente que poderiamos
dar aos Srs. Zacarias e Nabuco.

Quando eu vejo esses nobres senadores, em cuja hones­
tidade politica devo confiar. ligados áquelles de quem elles
dizião aquellas palavras severas: quando os vejo, usarei de
sua mesma phrase, associados ao corso politico para dividir os
despojos opimos, acredito, Sr. presidente, o que o paiz
acredita. Que taes expressões, acriminosas., como as profe­
ridas ultimamente a nosso respeito., não fonão sLneeras

6
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(apoiados), mais inspiradas unicamente pela ambição do po­
tler. Que taes expressões assim como todas as que se lêm
nlJ rodO ,festo -de 1869, não são, senhores, senão as falias de
uma comedia politica, e servem para todos os actores que
eutrão no tablado dessa Ilpposição sem crenças e sem prin­
ci pios. (Numeras apoiados; m'Ulíto bem).

Reflicta a opposição nas consequencias deste systema.
Não ha muitos dias o meu nobre amIgo, deputado pela pro­
vincia do Parapá, mostrou-me em um jGrnal inglez PaU
J,[aLl Gazelé um artigo que era evidentemente inspirado
peJo manifesto lil{eral e pelo resumo de quanto ha de falso e
odioso na imprensa progressista; resumo quepor todos os
paquetes costumão remetter para a Europa.

O SR. JOÃO l\1ENDEs:-Ainda agora mandárão uma des­
compostura contra o barão de Itaúna.

O SR. MINISTRO DA J uSTrçA:-l\1as, senhores, não se lem­
brarão elles que a pedra assim arremessada devia bater de en­
conto ao bom senso daquelle povo e reagir contra sua
ctlbeça. O artigo conclue por esta forma: {( O pamphleto
est,á cheio de particularidades analogas. O testemunho do
Sr. Zacarias e seus collegas é digno de fé, porque seu pro­
prio partido usa e tem usado da influencia do governo nas
eleições pelo mesmo modo. » Este modo é a mashorca, a
cruz e a pq,lmat01'ia ..

Infelizmente, senhores, não é sobre a cabeça da oppo­
sição unicamente que Tecahe o peso deste juizo, é sobre a
civilisação; é sobre a dignidade nacional e principalmente
soJ)"'e o credito do paiz.

Mas eu tenho fé que a Inglaterra nos ha de fazer justiça,
que a opinião sensata de sua imprensa já faz justiça a nossa
civilisação. (Apoiados.) Elia, que tem visto no seu seio ue
quanto são capazes os partidos encandecidos pela paixão po­
litica, avaliará pelos periodos da exaltação de sua historia do
q:le se passa QO nosso paiz, com uma opposíção que põe sua
mira no descredito do poder.

Reflicta a opposição que por este meio, com semelhan­
tes accusações, sem fundamento, apaixonadas, não é o go­
verno que ella desacredita; não, senhores, nào é o govel'OO
que ella enfraquece..0 governo, ao contrario, adquire
uma grande força, urna força immellsa, adquire tanto mais
vigor quanto é a incredulidade, quanto é o sceptismo que
vai gerando no espirito do paiz ess!l. linguagem artificial da
opposiçào. (Apoiados.)
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oSR. PJNTO LIMA:- "ioguem acredita hoje nisso que
diz a imprensa.

O ~R. MINISTRO' DA JUSTIÇA: -Daqui a Algum tempo, se a
opposição contilluar 00 mesmo systemu, o governo não terá
neoessidade de tlefender-se, nem aqui nesta tl'ibuoa, nem na
imprensa, porque, senbüres, diante de qualquer accusaçiio,
elle terá razão sempre e invariavelmente na incredulidade
publica.

Retlictl1 , pois, a bpposição: com esle systema ella se
desacredita, se anoulla j e isto' é um mal, senhores, isto é
um mal gravissimo em todas as phases do systema represen­
tativo.

Qnando a opposição de um paiz se desacl'edita, o go­
verno póde tudo, póde muito, torna-se omnipotente, e a
omnipotencia na sociedade, senhores, é a tyrannia. (Apoiados.)

Uma das graves UCcusAções dirigidas ao gabinete de 16
le julho é a unanimidade desta camarn.

Senhores, esta accusação não é seria. (Apoiados.) Pois o
soldado que foge cobardemente imputa ao soldlldo briQso
como um crime a victoria, o triumpho I Não abandonárão os
liberaes o pleito eleitoral? Como querião ser representados
nesta casa'? Quando esse partido fugia das urnas, desertou
tambem deste posto. ;Apoiaclos.) -

Senhores, não prejudica a nossa patria, não prejudica
o nosso systema constitucional, nem os brios tIa beroica pro
vincin do Rio G-rilnde do Sul, o facto de não terem sido elei·
tos deputados dous brasileiros que se enchêrão de glorias na
,campanba do Paraguay: o conde dp. Porto-Alegre e o viscon­
de Herval.

Um liber(11 creio que o SI'. senador Octaviano, em um~

sessão do senado o anno passado, proferia algumas palavras
que eu vou recordar. ElIe dizia dClquel1a camara e eu direi
da nossa; «Estas cadeiras, senbores, não são poltronas de re­
pouso, não sào lagares de honra, são postos de trabalhos. »
(Apoiados.) E te recinto nàCJ é um pantheon, é uma officina
onde os servidores do estado se reunem para fazer as leis do
paiz, para zelar os grandes interesses naciünaes, para tra­
balhar no bem publico. Não Se entra aqui pelo quo se tem
feito, eo'tra-se pelo muito que se póde fazer. (Apoiado~.)

Na Inglaterra, nesse paiz essencialmente constitucional,
quem não sabe que homens cumo Pitt, Peell Gladstone e
outros não lerião sido eJeites e(O muitas legislaturas se não
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fossem os ?'otlens bm'oughs, ádisposição de grandes proprie­
ta rios membros da aristocracia?

Se não fosse esse meio, que alguns publicistas inglezes
lameotão se tenha extincto, pelo receio de serem arredados
dos parlamentos em certas circunstancias grandes talentos;
se não fosse esse meio aquelles nota veis estadistas terião fi­
cado fõra do parlarrento em diversas legislaturas.

São factos bem conhecidos.
Modernamente não foriro excluidos das camaras, e por

muito tempo, homens tão illustres, parlamentares tão dis­
tinctos como Molesworth, Macaulaye Bulwer? O escriptor
que mencion.q este facto diz: « Na Inglaierra, embora um ho­
mem esteja alliado a um partido, aos cOllservadores, liberaes
ou radicaes; embora mereça o respeito, a consideração e
admiração publica, isso não lhe garante accesso ao parla­
~nento : é necessario que seja al1i devado pela confiança
nacional. » Tem a admiração. mas não tem a conftança, lJue
é um sentimeuto muito diITerente da admiração. (Apoiados.)

Ultimamente, senhores, depois de uma reforma eleitorál
que mudou a face do systema represeLtativo na Inglaterra,
Stuart Mill, um dos autores dessa reforma. um dos que mais
tinhão propugnado pela sua adopção, não fui derrotado na
eleição que se fazia em virtude do triumpho obtido por sua
idéa?

Sim, senhores. a cidade de Londres não o mandou ao
parlamento; e vêde o modo simples e natural por que este
illustre escriptor inglez explica sua derrota. Li SUIIS pala­
vras em um excellente artigo que II respeito das ultimas elei­
ções foi escripto pelo Sr. Alfonso Esqllirosl Elle allribuio a
sua derrota á grande somma de c1inheirf) que seus adversa rios
empregárão para combater especialmente sua candidatura.
Não lança invectivas coutra elles, por terem usado da i>ua in·
fluencia e recursos afim de derrota·lo: não. Aceitou o facto
como natural, cOlJslderou como um meío admiltido, como um
recurso adoptado em seu paiz, es"a infillencia pecuniaria na r

eleição.
Se este facto se dósse em nosso paiz e não em Ingla­

terra, com urna opposição como aquella que se levanta con­
tra o gabinete de 16 de Julho, naturalmeute se diria que
Stuart. Mill tinlla sido excluido )!lor intervenção directa de
Disraeli, e que as grandes sommilS despendidas para derro­
ta-lo uào havião sahido da carteira d0s grandes capitalistas
do partido tory, mas sim dos cofres publicas. (Apoiados.)



Não sou sectario, Sr. presidente, das camaras unani­
mes: entendo que ellas são um mal (aTJoiados) , corno é
um mal em todas as situações do systema representativo a
auseocia da opposição. (Apoiados.)

Mas seja dito em honra desta camara e do partido con­
servador; eu espero que /I situação ha de firmar-se, apezar
desse obstaculo, espero que ella ba de superc.r essa difficul­
dade. (Apoiados.) A força da solidariedade do partido conser­
vador é tal que a unanimidade, a mesma unanimidade nada
póde contra elIa. (Apo·iar.los.)

Sou adversaria das camaras unanimes, -como todos os
homens que: conhecem o jogo do systema ; mas esta camara,
como já eu disse, é .unanime, não por facto nosso, mas por
causa da deserção do partido progressista. E' unanime tam­
bem por outra causa que eu assignalo particularmente a
attenção do paiz.

A inanição, a impotencia em que se ac:hon o partido
liberal progressista diante das urnas, foi devida, senhores,
ao grande abuso que fez do poder. (Apoiados.)

Por isso entendo eu que um pllrtido nunca se deve
gastar no governo; por isso, quando eu sentir que o partirlo
conservador, que meu partido, não tem o apoio decidido da
opinião nacional, eu serei o primeiro a dizer-lhe:

« Deixai o poder, vamos regenerar-nos ua opposição,
vamos retemperar as nossas forças no seio da opinião (Muito
bem ,. muito bem.)

Senhores eu deveria agora tratar da 3" face da questão, a
consequencia da situação actual. Mas não sobrou-me tempo;
direi apenas poucas palavras.

. O mote, senhor9S, com que nos ameaça a situação pru­
gressista, é um dilemma, é realmente um dilemma.

Vós sabeis que um dilemma é o que os logicos chamão
argumento de duas pontas. A qualquer que o opoente se a
tenha, é levado á mesma conclusão. Assim no dilemma que
a opposição apresenta ao paiz-reforma é revolução; revo­
lução é reforma. Qualquer cios pontos deste dilemma que o
paiz aceitasse se tivesse a infelicidade de ser illudido, o lança­
ria em um s6, e mesmo laço: na anarchia. (Apoiados.)

Desejo examinar as reformas que se apresentão ao paiz,
como um meio de salvação, e Q farei em outra occasião:
agora sellhores, quero apenas communicllr á camara uma
observa~.ão. que este programma me tem por diversas vezes
suggerido.,
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Acredito que ha no partido liberal homens sinceros,
homens de crenças, que embora por meios que nào consi­
dera os melbores, os mais acertados, desejào a consolidação
das liberdades publicas. Pois bAm, senbores. quando VAjO
sobre esses liberaes sinceros cllbirem diari3mente as idéas
subversivas que chovem (Ia tribuna e da imprensa liberal, eu
repito comigo a palavra do grande propheta: Pluet supc/'
eos laqucos.

VOZES :-Muito bem I muito bem I
Em seguida o orador foi felicitado por seus colleglls e

amigos.
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